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COMISSÃO DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL  

ATA DA 11-q- REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos quatorze dias do  ms  de abril do ano de hum mil novecentos e oiten 

ta e nove, reuniu-se a Comissão Tem4.tica da Ordem EconOmica e Social, - 

sob a Presidencia do Senhor Deputado Constituinte Antonio Costenaro No 

to e com a presença dos Senhores Deputados membros da Comissão. Havendo 

numero legal, o Senhor Presidente declarou aberto os trabalhos da  pre  

sente reunião. Em seguida, o Senhor Presidente passou a palavra ao Se 

nhor Deputado Relator Haroldo Ferreira, o qual, fez a apresentação do 

Ante-Projeto desta Comissão aos Senhores Deputados presentes. 0 Senhor 

Deputado Edmar Luiz Costa fez uso da palavra, sugerindo Comissão 	a 

abertura do prazo para apresentação de Emendas ao Ante-Projeto,  at  as 

17:00 horas da presente data. Nada mais havendo a tratar, o Senhor  Pre  

sidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados, declarando encer 

rado os trabalhos desta reunião, da qual, para constar, eu Jose Olimpio  

Sotto  Maio de Macedo, Secretg.rio, lavrei a presente Ata, que depois de 

lida e aprovada,  sera'  . assinada pelo Senhor Presidente, pelos Senhores 

Deputados membros da Comissão e por mim, para que se produza os efeitos 

legais. 	• • • • • 	• • • • 	• . . • 	• • • • • • 	 • • 	• • 

DEPUTADO  ANTONIO  COSTENARO NETO 

Presidente 

Jose Olimpio S. Macedo 

Secretario 
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COMISSAO TEMATICA DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Senhores Deputados: 

Comunicamos que em função do deliberado na 

reunião do dia 13.04.89, na qual foi apresentado o Ante-Pro  

jeto desta Comissão, por proposta apresentada pelo Senhor De 

putado Edmar Luiz Costa foi aberta o prazo para apresenta 

0..0 de Emendas  at  às 17.00 horas, do dia 14.04.89, a serem 

encaminhadas na sala n2 417, 42 andar do prédio da Adminis 

tração para os funcionários secretários da Comissão: 	Jose 

Olímpio e Rubens. 

J,S.g 	 /719IgIOR MACEDO 

SECRETARIO DA C0MISSA0 
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COMISSÃO TEMATICA DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

RELATOR -D 	tãc IlAROLDO FER-IA 



a. 

DA ORDEM ECONÔMICA  

Art.  . Como agente normativo e regulador das ati 

	

vidades econOmicas e sociais, o Estado exercera, na forma 	da 

lei as fungOes de orientação, fiscalização, incentivo e plane-

jamento, sendo este determinante para o setor plablico e indica 

tivo para o setor privado.  

Art.  .' 	O Estado planificara o seu desenvolvimen- 

to economico e social de forma ordenada com todos os segmentos 

da sociedade, integrando-o no planejamento nacional. Para esse 
„ 

fim, o Estado manter a orgao de planejamento global que estabe 

lecerá e executará planos estaduais e regionais de desenvolvi-

mento e coordenará a elaboração e o acompanhamento. 

.5 1 2  - A politica de desenvolvimento estadual 

atenderá prioritariamente: 
^ 

I. 0 desenvolvimento social e economico; 

Ti. Ao desenvolvimento urt,  o: 

	

A ord nac,;E: 	tcrriicd  

	

IV. A articula 	integro e descentralizac'ão' 

dos diferentes niveis de governo e das respectivas entidades ' 
— 

2; - 	 dc  desenvolvinto Ez7oriaj-,  

regionals  e municipais deverao estar vinculadas s diretrizes' 

da politica estadual de desenvolvimento. 

3° - A política de desenvolvimento estadual ' 

será efetivada atraves: 

I. Da definicato de prioridades regionais; 

II. Da regionalizagao, observando a destinagao de 

recursos para investimentos.  

Art. 	Fica instituido o sistema de planejamento 

do desenvolvimento estadual e assegurada, nesse sistema, a par 

	

ticipagao das RegiOes Metropolitanas, AglomeragOes Urbanas 	e 

Microrregi6es do Estado. 
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Art. 	' 0 plano plurianual regionalizado serb com 

patibilizado com a politica de desenvolvimento estadual, garan 

tida a participagao dos municípios na sua elaboração asseguran 

do a adequagao dos orçamentos municipais. 

1° - Serão instituidos, por Lei Complementar , 

mecanismos de compensação financeira aos municipios que sofre  

ram  diminuição ou perda de receita por atribuigOes e fungOes 

decorrentes ao planejamento regional.  

Art. _ Sera instituldo o  Sistema Estadual  de Car 

tografia e Estatistica, para subsidiar o planejamento do desen 

volvimento estadual, regional e municipal. 

Paragrafo Único - 0 Sistema Estadual de Cartogra 

fia e Estatística contara com a participação dos municípios. 

POLÍTICA URBANA  

Art. 	- A politica de  desenvolvimento  urbane se 
• 

ra executada pcio  Fader  Publico Municipal, conforme diretrizes 

geras F  ffmad.,,, E7 em Le:1, tendo por objet i% 	ordenar o desenvolvi 

c,
e 

A 

mentoseus  das funcOes da cidade e garantir o bem-estar dos • 

habitantes.  

Art. 	No estabelecimento de diretrizes e  nor  

mas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municí 

pios assegurarao: 

I. a urbanização, a regularizagao fundiria e a 

titulagao das  areas  faveladas e de baixa renda, sem 	remoção 

dos moradores, salvo em casos onde as condigOes fisicas 	da 

.;.rea imponham riscos ã vida de seus habitantes; 

II. a regularizagao dos loteamentos 	irregulares, 

inclusive os clandestinos abandonados ou no titulados; 
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III. a participação ativa das respectivas entidades 

comunitLxias no estudo, no encaminhamento e na solução 	dos 

problema, execução de planos, programas e projetos que 	lhes 

sejam concernentes; 

IV. preservação das  areas  de exploração agricola e 

pecu;.ria e o estimulo a essas atividades primrias; 

V. a preservação, a proteção e a recuperação 	do 

meio ambiente e cultural; 

VI. a criação de  areas  de especial interesse urba-

nistico, social, ambiental, turistico e de utilização pública; 

VII. a utilizagão racional do territOrio e dos re-

cursos naturais, mediante controle da implantação e do funciona 

mento de atividades industriais, comerciais, residenciais e via 

rias. 

Art. 	0 plano ddretor, instrumento bLsico da po-

de desenvolvimento e de expangão urbana aprovado pela Ca 

mara Municipal, e obrigatorio para as cidades  corn  mais de vinte 

7 •• 	• • 

• ,7•1 'c. 	 Ei I 

ordenago da cidade, e explicitar os crit'erios para que 	se 

cumpra a função social da propriedade urbana; 

II. devera ser elaborado pelo Poder Público Munici  

pal  com a participação de representantes de entidades da comuni 

dade;  

III. serL. um  dos instrumentos do processo de plane-

jamento Municipal; 

IV. dispor a sobre: 

a. diretrizes e normas relativas ao desenvolvi 

mento urbano; 

b. politicas setoriais que deverão orientar a 

formulação de planos setoriais; 

\. 

1 	t. 



• 
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c. macro-zoneamento, critérios de parcelamento, 

uso e ocupação do solo; 

d. proteção ambiental; 

e. areas  destinadas a moradia popular conside-

rando sua acessibilidade aos locais de tra-

balho, serviços e lazer. 

§ 12 - 0 Municipio executara o planejamento e a or-

denagao de usos, atividades e funçOes de interesse local, vincu 

lado as diretrizes da Politica Estadual de Desenvolvimento Urba 

no e da sua regiao. 

§ 2° - Os Planos Diretores Municipais devem abor--

dar tambem a organização de seu territOrio rural. 

	

§ 39 - Municipios integrantes da MicroregiOes 	com 
^ 

população inferior a 20.000 habitantes, receberão assistencia ' 

	

de Orgão Estadual de desenvolvimento urbano na elaborago 	das 

	

diretrizes gerais de ocupação do territOrio, que garantam 	a 

funcao social do solo urbano, obrigatOrio para todos os centros 

urbanc=.. 

,i'-rAJa:n1 P Par:a.  

le,  condição de aprovação como Lei especial e as obrigatorieda- 

des em que implicam o Plano Diretor.  

Art. 	0 Poder Publico Municipal poder a exigir , 

nos termos do artigo 182, § 42, da Constituição da República, o 

adequado aproveitamento do solo urbano no edificado, sub-utili 

zado ou n.o utilizado.  

Art. 	Compete a Defensoria Pública promover 	as 

agOes de usocapeao previstas no artigo 183, da Constituição Fe- 

deral, aqueles que comprovem insuficiencia de recurso. 
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Art.( 	Compete Compete ao Estado legislar sobre os siste- 

mas cartografico, estatístico e geolOgico Estadual. 

Art./3 Compete ao Estado organizar e manter 	os 

serviços oficiais de cartografia, estatística, geografia e geo-

logia de ambito Estadual. 

§ 12  - 0 Plano Diretor de que trata o artigo 	182 

da Cosntituiçao Federal, devera considerar os estudos de carto-

grafia, geografia, estatistica e geologia. 

.§ 2 2  - Compete ao Estado fornecer os documentos ba-

sicos cartograficos, geograficos, estatísticos e geolOgicos ne 

cessarios ao planejamento da ocupação do solo e subsolo 	nas  

urbana e rural, no ambito regional e municipal.  

Art. 	Compete ao Estado instituir e manter siste 

ma de gerenciamento de recursos hídricos e de recursos 	mine- 

rais, no ambito do seu territOrio, salvo aqueles de competencia 
^ 

exclusiva da Unido.  

Art.  42 0 Estado promoverL..e incentivara a pesqui 

'. 6 .;.15floteitt.tsrëfitd AdeqU6:do-debeus -reCur 
.• 	...., 	• 	•.. 

s'os naturais. 

2  - Os. recursos. provnientes qa . compensago  fi- 

nanceira ou da participaçao no resultado lavra de recursos mine 

rais, estabelecidos no artigo 20, § 12  da Constituigao Federal' 

serao aplicados pelo Estado, em fundo especifico destinado 	a 

prospecgao e pesquisa geologica e de novos depositos minerais , 

de forma a recompor o patrimEjnio mineral no ambito de seu terni  

Art. 	0 Estado realizara o registro, o acompanha 

mento e a fiscalizaçao das concessoes de direitos de pesquisa e 

exploragao de recursos hídricos e minerais em seu territOrio. 

areas  
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Art./. 	É assegurado aos Municipios diretamente a 

tingidos em seu territOrio pela exploragao da geragao de energia 

eletrica, no  minim°  70% (setenta por cento) dos valores repassa • 

dos ao Estado pela Unido ou concessionario. 

Paragrafo Único - Quando o empreendimento abranger' : 

mais de um Municipio, a destinagao desses recursos  sera  defini-

da de acordo com a  area  desapropriada e impacto socio-economi-- 

CO. 

Art.;  - As microempresas e empresas de pequeno por 

te, assim definidas em Lei Estadual,receberao do Estado do Para 

na, tratamento diferenciado visando incentiva-las pela simplifi 

cagão de suas obrigagOes administrativas, tributrias e crediti 

cias, sendo os limites de isenção iguais aos estabelecidos 	em 

Legislação Federal.  

Art.  P. Os incentivos regionais compreenderão, en- 

tia7.Aft?t-tpa-;.e10... 	 re  teA • • ••••'• g 	•• 

segui-os e Outros itens de cuStos'e'ADreg-os, juros favorecidos  pa  

ra financiamento de atividades prioritarias, isengoes, redug6es 

ou diferimento temporario de' tributos estaduais e'municipais  in  

cidentes sobre pessoas físicas e juridicas.  

Art.  ;( É vedado ao Estado do  Parana  e aos Munici-

pios exigir ou criar qualquer tributo sobre a microempresaiespe 

cialmente: 

I. o imposto estadual sobre operag6es relativas a 

circulagao de mercadorias e sobre prestagao de serviços 	de 

transporte interestadual e •intermunicipal e de comunicagao.. 

II. o imposto municipal sobre a prestação de servi' 

gos de qualquer natureza. 

Paragrafo Único - A isengao referida no inciso 

deste artigo se estende as saídas de mercadorias nos Estados em 



 

szemAtv ro .4 z edkieed 
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que é isento o ICM as microempresas.  

Art.  ,)/ 0 Estado e os Municípios promoverao e  in- 

, 	centivarao o turismo como fator de desenvolvimento social e e- 

conomico. 

• . • ••‘. 
;Az, 	 •••0' 
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POLfTICA AGRÍCOLA  

ART  a.1).- A política agrícola estadual será planejada e executada na 

forma da Lei, com a participação efetiva das classes produtoras, tra 

balhadore.S rurais e profissionais técnicos do setor; a qual deve es-

tar  ern  consonância com a Lei agrícola federal, objetivando o desen ' 

volvimento rural nos seus aspectos economicos e sociais, com raciona 

lizagao de uso e preservagao dos recursos naturais e ambientais, ca-

bendo ao Estado garantir: 

I A orientagao e assistencia técnica oficial; 

II A geragao continua e evolutiva de tecnologia de produggo;  

III  A inspeção e fiscalização da produção, comercializaçZo e utiliza 

gao de insumos agropecuarios; 

Iv  Legislagao especifica e fiscalizagao do uso racional dos solos,'  

aqua,  flora, fauna e da preservação ambiental; 

•:¡:!OF:q* 
. 	 .; 

prioritárias da agropecuaria do Estado: 

-, - VI A instituigao e apoio, a.sistemas de segurowagricola 

VII Apoio a complementaggo de serviços voltados para a comercializa- 

go  agrícola; 

VIIIApoio a organizaggo dos produtores em cooperativas, associagoes' 

de classe e demais formas associativas; 

IX A instituição de um sistema de planejamento agrícola integrado; 

X Apoio a agroindustrializaggo; 

XI Investimento em benefícios sociais para ruricolas e comunidades 

rurais; 

XII Irrigagao, drenagem, eletrificagao e telefonia rural. 

.§ 12- Em capitulo- especial,a lei agrícola dará tratamento diferenci-

ado e privilegiado aos pequenos produtores na concepgao e aplicaggo 

dos instrumentos de Política agrícola. 
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POLÍTICA AGRARIA 

Artigo-1.3 - Observada a lei federal, oEstado poderá 

desapropriar imOveis rurais para fins de assentamento de Tra-

balhadores rurais: a- por interesse social ou por utilidade 

ptiblica; 

b- para assentar os expropriados por 

barragens; 

. 	. c- imóveis rurais jacentes. 

§ l2  - Terras em poder do Estado, assim como as terras perten- 

centes
,
o a rgaos da Administragao Direta ou indireta ou a eles 

vinculados, inclusive FundaçOes, deverão ser destinadas 	para 

fins de RefoLma Agrária. 

22  - Seus orgaos,:e.ecurpos afins, .devem.ser..cplopados.a 
>0.• 	4*. 	 ••• 	••• 	 , . • 	• •• 

viço, em caráter,complementar, no sentido de viabilizar os 

assntamentos no Estado. 

§. 32  - A política de reforma agrária, desenvolvida pelo Estado, 

estimulara a participação das Cooperativas. 

§42  - O Esatdo  assegurara aos posseiros das suas terras devo- 

lutas, que as tornarem produtivas com o seu trabalho e com o 

da sua família, preferencia 'a aquisição do domínio. 

§52  - Fica assegurado aos beneficiários e suas organizagOes a 

participação no planejamento e execugao das atividades dos 

assentamentos. 



/0 
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6.9- - A concessgo de uso das terras deverá considerar a manu-

tenção das reservas florestais obrigatOrias e as restriçOes de 

uso do solo, nos termos da lei. 

§ 72 - 0 Estado destinará as terras advinadas de Ages discri-

minatOrias para fins de Reforma Agrária. 

Artigo-)27 - Uma Comisso mista , fará uma reviso da 

alienaggo das terras pliblicas a particulares, no período de 

1962 a 1985; qualquer irregulariadade no processo dessas 

alienagoes, a terra voltara ao Esatdo e será destinada a Refor 

ma Agraria. A Comisso terá um prazo de dezoito meses apos a 

promulgação da Cobstituiggo Esatdual, para rever as alienagOes. 

PESQUISA 

Artigo 	-- 0 Estado promoverá a pesquisa, sua difu- 

•Vf5.34..,...%;%MittY4Y--).424%.44P.W 	 '44169ZA*444WW-V14*F0:44:14;e'' „ . 
participao da iniciativa privada, levando em cènSideragZo oS 

aspectos economicos, sociais e ambientais. 

12 - A pesquisa cientifica básica, a formaggo de recursos hu- 

manos e sua permanente especializagao, receberao tratamento 

prioritário do Estado. 

§, 22 - Será anualmente estipulada dotaggo orçamentaria  minima  

correspondente a 2,0 % dos impostos arrecadados pelo Estado,  pa  

ra atendimento ao disposto neste artigo. 

Artigo- E dever do Estado a normatizaggo e fiscali 

zagao de pesquisa e manipulação de material genético oriundo de 

espécimes da flora e da fauna nativas do Estado. 



4 - ASSISTENCIA TECNICA 

Art.. 	- 0 Estado mantera serviço oficial de Assistancia Tecni ca e de Ex- 
tenso Rural, com propcisito do capacitar . o produtor e sua família, visando 
o auffento de produção, produtividade, a organização rural, com racionalida 
de de uso dos recursos naturais e mclhoria das condições de vida. 

§ 19  -  Sera'  dado prioridade no atendinento aos pequenos produtores. 

2 9  - 0 Estado estimulara a participação das cooperativas nos  programs  de 
A.T. e E .R. 

. 5 - AGROINDOSTRIA  

Art.. - 	- 0 Estado estabelecera incentivo para a implantação e desenvolvi- 
'lento de agroindiistrias, de forma regionalizada e preferencialnente no nrio 
rural, ou em pequenas comunidades. 

6 - ASSOCIATIVISMO  .  

Art. 	- O Estado promoverii 	apoiar;.1 a organização dos produtores e tra- 
balhadores rurais em suas formas associativas, garantindo sua participação 
na formulação e execução das políticas voltadas ao setor. 

§ 19  - A criação de entidades associativas e, na forma da lei, inclerndom do 
autorização, sendo vedada .a interferência estatal em seu 	 , 

2:1?:.•-::^traso'Ciativ-i'SmO,  'Comb  disciplina f.acultativa, ser ministrado 'em to-
dos os n5-vois do ensino. 

7 - INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

Art. 	- O Estado adotara nedidas de defesa sanitaria animal e vegetal ,num 
serviço continuo de erradicação e prevenção de doenças e pragas de interesse 
econamico qte afetam o setor agrícola.  

Art.  34 - COmpetira ao Estado a inspcção e fiscalização da produção, comer-
cialização e utilização de.insumos agrícolas nos termos da lei. 

§ thico - O Estado disciplinara, por maio de legislação específica, o cite se 
referir a pródutos destinados a uso agrícola, que ofereçam risco a vida hum 
na, flora, fauna e neio ambiente.  

Art.  3,L.- 0 Estado exercera nos termos da lei o controle 	 e sa- 

nidade dos produtos e  sub-produtos de origem animal e vegetal 	inados 

Cone rci  al  i za 

o 

a 



8 - CRCDITO E SEGURO »AGRTCOLA  

Art.  3 - 0 Estado prestara apoio financeiro de estimulo a  programs  consi-
derados prioritarios para o desenvolv...i 111..n.0 rural, setorizado ou regionaliza 
do, através da alocação de recursos, em fundos de aplicação especifico.  

Art. 	Estado destinara recursos para financiar a aquisição de im5vel 
rural, a trabalhadores .rurais e pequenos produtores, ccrlfornn regulanenta-
gão em lei.  

Art. 	- 0 Estado estabelecera um sistema de seguro agrícola que permiti-
estimulos a produção.por. JIC io da redtrTio  dc  riscos inerentes a agropecua 

ria, nas condições,  areas.  e produtos a serem dispostos em lei. 

9 MEIO AMBIENTE  

Art.. 	- Fica assegurado que a utilização dos recursos oriundos da explo-
ração de energia hidraulica e outros recursos naturais, devidos pela União 

..ao Estado do  Parana  devera. obedecer a um plano de aplicação. 

§ thico - Esses recursos cleVerão ser aplicados nas regiões e setores afeta-
dos pelas obras, em pesquisa setorial e assistência  teen-Ica. 

Art. 	- As negociações sobre aproveitanento energaico, de recursos hr-
dricos, entre União e Estado deve ser acompanhada por Comissão Parlancniar 

ca 	peia 	senbleia-  Legislativa 	• r..staao'dó* yaratra: '••• ••• 	 • 

10 - 'HAB I TAÇÃO RURAL  

Art.  -6 - 0 Estado estendera os benefícios do credito habitacional urbano, 
.em sua alçada, para construção de habitações destinadas a pequenos produto- 
res e trabalhadores. rurais, vinculando o sistema de pagallento -a forma 	de 

. renda verificada na atividade agrícola. 

.11 - DESENVOLVIMENIU URBANO RURAL  

Art.  ?)f-) - O Estado estabelecera em lei, Plano Diretor de  It,  senvolvinento, 
fundado em. criterios geografi  cos  , ecolOgicos , urbanisti  cos  , sociais e econ6 
micos disciplinando o uso do torriterio estadual, para inc  re  mento da  pros-

peridade e qualidade de vida das populações, contando  coin  a efetiva partici  

paç5o da sociedade. 



Art.  , ) 0 - 0 Estado promover5 c coordenar o desenvolvinento integrado do 

veio rural, consoante, com as aptidões econOmicas, sociais e dos recursos na 

turais, em sintonia com a atividade privada, com a efetiva participação da 

sociedade.  

Art.  / - 0 Estado poder criar fundos específicos para o desenvolvimento 

de setor rural, disciplinados cm lei.  

Art. 	0 Estado promover ações perliidicas de conhecimento da realidade 

e encaminhanento das soluções cm relação ao trabalhador rural, espccialnyn-

te o volante, contando para isso com a efetiva participação do Movinento 

Sindical dos Trabalhadores Rurais.. 

12 - ELETRIFICAÇÃO E TELEFONIA RURAL, IRRIGAÇA0 E DRENAGEM  

Art.-  3 - O Estado implenrntara programas de eletrificação e telefonia ru- 

ral visando o desenvolvimento da produção c do bem estar social no meio -ru  

Art. 	- O Estado incorporara à sua produção agrícola  areas  passíveis de 

aproveitamento racional, por programas de irrigação e drenagem, que compreen 

das ações de governo e da iniciativa privada. 

13 -.EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL  

...44A*14A44,044i4AWA0040kitit 	 40,0iz;04, ::4,119z444,4,: 

-O EstadO..promover5 ações que visem a profissionalização no n•rio 

rural em atendimento a realidade clO setoï% 

, 	 - 

14 - PLANEJAMENTO AGRICOLA 

t •  
Art.  4-7-0 - A política agrícola  sera  planejada e executada com participação 

efetiva dos produtores e trabalhadores rurais. 

§ 19  - O planejamento agrícola  sera  realizado de forma integrada, baseado na 

realidade municipal e nas políticas estaduais e federais. 

§ 29  - 0 Estado instituirá um conselho de  politico  agrícola que consagre a 

participação das representações de produtores, trabalhadores, tecnicos e or-

ganismos atuantes no setor agrícola. 



§ 39  - 0 Estado elaborara planos plurianuais e anuais de desenvolvimento agri-

cola que serio apreciados no Conselho referido no § 29  deste artigo. 

• 15 - 	ALI ZAÇAD AGRT COLA  

Art.  -1;- 0 Estado apoiara a produglo e abastecincnto, desenvolvendo serviços 

complenentares da convrcializagão, cm forma supletiva nos casos de insuficien-

cia da iniciativa privada, e proporcionando condigbes de escoamento da produ- 

§ Ihico - 0 Estado promovera esforços na concpgHo de programas de diversifiquem 

os nrios de transporte da prndug5o, notadancntc o fcrroviario e hidroviario. 

16 - DISAOSIÇOES TRANSITÓRIAS  

/ 
Art. ‘,/ c) - A Lei Agricola  estadual,  sera  elaborada  e  promulgada  no  prazo  de 

6 nrses ap6s . a Lei Agricola federal. 

 

.6 
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DA ORDEM SOCIAL 

DISPOSIOES GERAIS 

Artigo45,- 0 Estado do  Prang  tem o- dever de 

assegurar ao conjunto da populagao o direito a vida, a satide, 

alimentaggo, 	educaggo, ao lazer, 	profissionalizaggo, 	cultu- 

ra, 'a' dignidade, ao respeito e a liberdade, alem de colocg-la a 

salvo de toda a forma de negligencia, discriminagao, exploragao, 

.violencia, crueldade e opresso. 

Artigo 50-  Cabe ao Estado do Paraná garan-

tir nivel estadual a coordenação e execugao de uma Politica So-

cial PUblica que assegure: 

I- Universalidade da cobertura e do atendi- 

mento; 

i414f t.  **:14~1-' .44441441601aitofder44244ti ettObtii 

cios 'e servigos as pop4açOes urbanas e rur.ais* 

.III-,...A;prticipagaa:organizada da sociedade 

civil na definição e execugao dos objetivos, permitindo que os 

segmentos sociais interessados tenham participação ativa nos 

progamas sociais; 

IV- 0 resgate do direito de cidadania me-

diante uma perspectiva educativa. 
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DA SATIDE 

Art.)  - A sailde é direito de todas as pessoas em 
, 	, 

territorio paranaense e dever do Estado, assegurada mediante 

politicas sociais e econOmicas que visem a redugao e/ou elimi 

nação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso uni 

versal e igualitario as agoes e serviços para sua promogao, 

protegao e recuperagao . 

5.2  Art...  - 0 direito a sadde implica nos seguintes 

direitos fundamentais : 

I - acesso terra e aos meios de produggo 

II - condiçOes dignas de trabalho, saneamento,' 

moradia, alimentação, educagao, transporte 

e lazer:  

III-  respeito 41:2 meio ambiente e controle da po 

• luiçao ambiental: 

IV - opg-ao quanto ao tamanho da prole. 

- As  ago-es e serviços de satide,  

levancia publica, cabendo aos Poderes Estadual e Municipais , 

disporem, nos termos da Lei, sobre sua regulamentagao, fisca 

lizaggo e controle, devendo sua execuggo ser feita preferen-

cialmente através de serviços oficiais e, supletivamente, 

através de_=servigos de terceiros e, também por pessoa física 

ou jui.idica de direito privado, interessados e qualificados ' 

para participar do sistema. 

so de Re- 
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- As açOes e serviços de satide ptiblicos e 

os privados que os suplementam integram uma rede regionaliza-

da e hierarquizada e constituem o Sistema Estadual de SaUde 

organizados de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - municipalização dos recursos, serviços 	e 

açOes com posterior regionalizagao dos mes-

mos de forma a apoiar os Municípios; 

II - integralidade na prestagao das açOes preven-

tivas e curativas, .adequadas 'as realidades' 

epidemiolOgicas;  

III  - • participagao em nível de decisão de entida-

des representativas de usuArios e profissio 

nais de saUde na formulação, gesto e  con  - 

trole das politicas de satide ao nivel esta-

dual e municipal através da constituição de 

Conselhos-Estadl4al,e Mupicip4i. de S.p.1"41e.0e 
#:„:4„i„.,40.,,,,:.:Aj 	e 	" ',!.7.¡Ez ;,0.;.,1: 

• liberativos e tripartites, representativos 

dos usu4.rios, prestadores de serviços e ges 

tores. 

§, 12- A Assistencia 	satide 	livre h iniciativa 

privada. 

.252-- As instituigOes privadas poderio participar 

de forma suplementar do Sistema Estadual de SaUde, desde que ' 

qualificadas e interessadas, mediante contrato de direito  'DU  

blico ou convenio, tendo preferencia as entidades filantrOpi 

case as sem fins lucrativos. 
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eçg  
Art...  - 0 Sistema Estadual de Saúde criara o  Fun  

do Estadual de Saúde que sere financiado com recursos do orça-

mento do Estado, da seguridade social, da União e dos Municipios, 

alem de outras fontes. 

.§  le  - 0 volume mínimo dos recursos destinados pe-

lo Estado e Municípios do Parane correspondera, anualmente, a 13% 

das respectivas receitas . 

22  - E vedada a destinaggo de recursos públicos' 

para auxillos ou subvengoes a instituiçOes privadas com fins lu--

crativos. 
-  

Art  ... - Ao Sistema Estadual de Saúde compete, ' 

alem de outras atribuigOes 

I -  ordenar a formaggo de recursos humanos na  area  

de saúde; 

II - garantir aos profissionais de saúde plano de 

concurso, incentivo 'a dedidagZO exClusiva,  tern  

Po integral 6 intpriorizaggo,. capacitaggo e 

ciclagens permanentes, condigOes adequadas de 

trabalho para a execugao• de suas atividades em 

todos os níveis;  

III  - desenvolver e executar as ages de vigil'Ancia- 
- 

sanitria e epidemiolOgica, bem como as de  sail  

,-'de do trabalhador; 

IV - promover o desenvolvimento de novas tecnolo 

gias e a produggo de medicamentos, matarias 

primas, insumos, imunobiolOgicos, preferencial 
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mente por laboratOriOs oiciais ou de capital na 

cional existentes no Estado, bem como incentivar 

o desenvolvimento de prticas alternativas 'a  sail  

de; 

V - desenvolver o Sistema Estadual Kablico, regiona-

lizado, de coleta, prpcessamento e transfusgo de 

sangue e seus'derivadosr 

VI - executar as ages de nível mais complexo que  ex  

trapolem a Orbita de competencia dos Municípios 

• através da implantagao e manutenggo de Hospitais, 

LaboratOrios e Hemocentros Regionais, alem das 

estruturas administrativas e técnicas de apoio ' 

a nível Regional; 

VII - fiscalizar EpAmtpecionaise inspecionar alimentos 

compreendido o controle de seu teor nutricional' 

• e sanitário, bem como bebidas e Aguas para con- 

qgwristv-tifirria;n4rf.tx 

VIII - participar da formulação da política e'da execu 

- gao.das ages de.saneamento 141114sico;. 

IX - participar do controle e fiscalizaggo da produ-

. ggo, transporte, guarda e utilizaggo de subst'An 

cias e Produtos psicoativos, tOxicos e radioati 

vos; 

X - garantir todos os meios para adequar o tamanho' 

da prole 'a livre opgao do casal: 

XI.- desenvolver ages de satide visando a conscienti 

zagao e a organizagao da populagao no sentido 



.74ehlemb1iia P.,egidlativa' do Gdiado do 'Paraná 
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto 

Ah,  • 

da conquista e da preservaggo de sua sadde, bem 

como dos seus direitos nesta área. 

DISPOSIQ5ES TRANSITóRIAS 

o 
r-1 ..)  Art...  7° - 0 Poder Executivo implantara as agOes e ser 

vivos de salide de conformidade com o artigo X em, no máximo, 1 

a) ano, al:Zs aprovada a presente Constituição 



DA 	EDUCAQA0 

ART:  50 - A Educagao direito de todos e dever do Estado e da 
família, inspirada nos princípios de igualdade social, liber-

dade, solidariedade humana e bem-estar social, ser promovida 

e.assegurada pelo governo estadual, em colaboragao -comaUniao 

eos Municípios, visando a: 

- formar seres humanos plenamente desenvolvi 

'dos, capazes de compreender os direitos e deveres da pessoa 

humana, do Estado e dos diferentes organismos da sociedade; 

- socializar o saber histOricamente acumulado 

e preparar o indivíduo para compreender os princípios funda 

mentais do trabalho e da organização da sociedade contemporâ-

nea, nas dimensões histOricas e sociais, desenvolvendo sua 

capacidade de reflexão e elaboragão critica da realidade,  pa  

ra o ecercicio da cidadania;  

III 	- promover o fortalecimento da soberania e uni 

dade nacional e da solidariedade internacional, assim como a 

preservagão, difusão e expansão do patrimônio cultural da hu  

ART: 	0- ensino  set:  ministrado com .base'nos seguintes 

1).r4rIcidA9P4- 	. . . 	. 

	

I 	- igualdade de condições para acesso e perma 

nencia na escola ptiblica; 

	

II 	- gratuidade do ensino, em todos os níveis e 

modalidades, mantidos pelo poder pdblico estadual e municipal;  

	

III 	- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

	

IV 	- valorizagão dos profissionais do ensino; 

	

V 	garantia de padrão de qualidade em toda a  re  

de e níveis de ensino, a ser fixado na Lei do Sistema Estadu-

al de Ensino, nos termos destes princípios; 

	

VI 	- pluralismo de ideias e de concepções pedag6 

gicas e coexistência de instituições publicas e privadas de 
ensino; 

IMP 

II 

• • 	' E 	• • 	 • 	•• 	•. 	. 



-prestar assistência tècnica e financeira 	aos 

Municípios para o desenvolvimento do ensino fundamental 	e  

pre-escolar; 

	

IX 	- atender ao educando, no ensino  pre-escolar , 

fundamental e  medic),  através de programas suplementares 	de 

material did6.tico-escolar, transporte, alimentação e assisten 

cia a sadde, sem  Onus  para o orçamento da educação. 

	

§ 	- o acesso ao ensino obrigatOrio e gratuito 4 

direito pdblico subjetivo. 

§ 22  - Compete ao poder publico estadual, com a 

boragao dos Municípios, recensear os educandos no ensino 

damental, fazer-lhe a chamada e zelar, junto aos pais  of  

ponsiveis, pela frequência à escola. 

cola 

fun 

res 

VIII 

	

VII 	- garantia de ensino pdblico e laico, vedada 

qualquer forma de discriminagao e segregagao: 

	

VIII 	- gesto democrática e colegiada das institui- 

Oes pdblicas de ensino e pesquisa. 

ART:c"--r- 0 dever do poder publico estadual, dentro das atri 

buigeies que lhe forem conferidas, sob pena de responsabilida 

de da autoridade competente, será efetivado mediante a obri 

gago de: 

- ofertar o ensino fundamental, obrigatOrio e 

gratuito, inclusive para os que a ele no tiveram acesso na 

idade,prOpria; 

	

II 	- promover progressiva extensao da obrigatorie 

dade ao ensino médio e  pre-escolar;  

	

III 	- ofertar o ensino pdblico noturno, fundamental 

e  medic),  adequado as necessidades do educando, assegurado o 

mesmo padr&o de qualidade do ensino pUblico diurno; 

	

IV 	- dar atendimento educacional especializado gra 

tuito aos portadores de deficiência, preferencialmente na re-

de regular de ensino; 

	

V 	- assegurar o acesso aos níveis mais 	elevados 

do ensino, da pesquisa e da criagao artística e cultural; 

VI 	7. (p -ganizar o Sistema Estadual de Ensino; 

C. 



editized  
§ 32 - 0 Sistema Estadual de Ensino, organizado pelo 

poder público estadual em colaboragao com os Municípios, será 

definido em lei, considerando o Sistema Nacional de Educagao.  

ART: 	- Lei Complementar assegurará aos profissionais 	do 

ensino: 

I -plano de carreiraLCom,ingreasoexclusivamente por. 

Concurso.2E1 público de provas e de títulos a ser realizado a 

cada dois anos, atendendo as vagas reais; 

	

II 	- regime jurídico único em todas as instituigeies 

de ensino, mantidas pelo Estado; 

	

LEI 	-  isonc.mia e pi3o 	 Jfisn.1.1 -i ico 

que preserve o poder aquisitivo, de acordo com o  grad  de for-

ço; 

	

IV 	- condigeies plenas de aperfeiçoamento e atuali 

zaçao; 

	

V 	- órgao Disciplinar, composto de profissionais 
do ensino estáveis no Serviço Público, com competência delibe 

rativa e decisória. 

• *Arkin-  ' 	dvrâ aSs6gurdr a gestão déMocritica é core.  

giada'das-instituiç3e.s-pliblicas.de.ensinoe..pesquisa,-adotan-. 

dip:o.siStema eletiv6,.diret6 	ec'reto,' na escollia-db's dfiI 

gentes, nas instituig6es mantidas pelo poder público estaduaL  

ART: 	- As Universidades gozam de autonomia didático-cienti 

fica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial e 

obedecerão ao principio da indissociabilidade entre ensino , 

pesquisa e extensão e da integração entre os níveis de ensino. 

Parágrafo primeiro  -  Ë assegurada a gratuidade do  en  
sino a ser ofertado pelas Instituições de Ensino Superior  man  

tidas pelo poder público estadual. 

Parágrafo segundo  -  As Instituições de Ensino Supe  
nor  atenderao, através de suas atividades de pesquisa e  ex  

tenso, a finalidades sociais, tornarao público seus resulta-

dos e poderao receber apoia financeiro do poder público para 

estas atividades. 
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Parágrafo terceiro - Cabe ao poder público estadual, 
no gmbito de sua competência, autorizar, reconhecer e supervi 

sionar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino supe  

nor. 

ART: 	- 0 ensino 4 livre à iniciativa privada atendidas 

as seguintes condigeies: 

- cumprimento das normas gerais da educagão na 

cional e estadual; 

II 	- autorizagão e avaliação de qualidade pelo po 

der público competente. 

Parágrafo tnico - 0 não-atendimento das normas 	le 

gals,  relativas ao ensino e seus profissionais, importa, na 

forma da lei, na cassação da autorização ou do reconheci 

mento das atividades educacionais pelas autoridades competen 

tes.  

ART: 	- Compete ao poder público estadual normatizar e 

garantir a aplicação dos conteúdos  mix-limos para o ensino  pre  

epcolar, fundamental e.medio, de maneira a assegurar forma 

gão básica comum e respeito aos valores culturais e artísti-

cos universais, nacionais e regionais. 
- 

§ 12 - 0 ensino religioso, de natureza inter6onfes 

sional e de matricula facultativa, constituirá disciplina dos 

hoi.ários normais das escolas públicas de ensino fundamental , 

as quais ofertarão atividades alternativas aos não-optantes. 

§, 22  - 0 ensino fundamental será ministrado em lin 

gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 

utilização de suas linguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem. 
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ART.66- 0 Plano Estadual de Educagio a ser elaborado pelo 

poder público estadual e estabelecido em lei, de duração pluria-

nual, considerando a articulação e o desenvolvimento do ensino em 

seus diversos níveis e a integração das ages do poder ptablico,vi 

sara a: 

- erradicagão do analfabetismo; 

II 	- universalização do atendimento escolar;  

III 	- melhoria da qualidade de ensino; 

IV 	- formaggo para o trabalho; 

V 	- promoggo humanistica, cientifica e tecno- 

lOgica do pais. 

Paragrafo Único - 0 Plano Estadual de Educaggo aten 

dera as necessidades apontadas em diagnOsticos municipais e esta-

dual, com consulta as entidades, legalmente constituldas, da comu 

nidade escolar, cientifica e da classe trabalhadora, para a defi-

niggo da política educacional do Estado.  

ART. 	- 0 poder publico estadual aplicara anualmente vinte 

e cinco por cento, no  minima,  da receita resultante de impostos , 

compreendida e proveniente de transferencias, na manutenção e de-

seolvi..c.to do enLino puLlc.o, piunitLlja7..Llite nos nivcas  fun- 

• • 	. 	• •• 	, 

.N.• • . 	••• • 	••• • 

o, pre-es:collar e 	educ'pc'Ab 	 -•-- - 
• . 	• 

•-? 

; - 
rida p,lo 	tado aos Municipios nao e considerad&,para efeito  dc  

calculo previsto neste artigo, receita do governo do Estado. 
, 

2° - 0 pessoal auxiliar da rede publica e os pro-

fissionais envolvidos com os programas suplementares integrargo o 

Quadro dos Servidores Públicos, e sua remuneração no  sera  retira 

da dos recursos do orçamento da Educação.  

ART. 	- Os Municípios atuarão, com a cooperação tecnica e 

financeira da Unido e do Estado, nos programas de educaggo  pre-es 

colar e de ensino fundamental, em consonancia com o Sistema Esta-

dual de Ensino, aplicando nunca menos de vinte e cinco por cento' 

de sua receita. 

§ 1° -  Sera  assegurado aos profissionais do ensino no Município 
o disposto no artigo 57 e seus incisos. 

§ 2° - Os Municípios que ngo cumprirem o diposto no art.57 

prevista no "caput" deste artigo. 	 
seus incisos desta Constituicgo nao receberao a cooperação tecnica e fin an 



ART.65- Os recursos póblicos  sera()  destinados es escolas 136 

blicas, objetivando stender a todas as necessidades exigidas pe-

la universalizaglo do ensino fundamental. 

§1° - Cumpridas as exigências dispostas no caput 

deste artigo, as verbas poder5o ser destinadas es escolas comuni 

tárias, filantfopicas e confessionais, legal e 	comprovadamênte 

constituldas,cujas mantenedoras demonstrem suas finalidades hão 

lucrativas e apliquem seus excedentes financeiros em educação. 

§22  - Os recursos destinados às entidades comunité 

rias , filantfopicas e confessionais terão finalidade especifica 

sua destinagão será explicitada no instrumento legal de transfe-

rência e será de conhecimento público. 

§3° 	- As entidades comunitárias, filantrópicas e 

confessionais que se enquadrem no parágrafo primeiro deste ar-ti 

go,destinarão seu patrimônio a instituições da mesma 	natureza 

ou ao poder público caso encerrem suas atividades. 

§4g - A concessão de recursos públicos às entida-

desprevistas no par-agrafo l° deste artigo está condicionada - è 

adoção das normas previstas nesta Constituição referentes ao  en  

sino público. 

§
59- 
 - Excepcionalmente, as instituições especiali 

7  d&F endimentc a pdTt-,, dcrec do dcff,c'ênc:a. rcd.c 

-E-.11- ..ticrib.Ii-c.- 	ertqua-cAole vudeiat.E,  

„!. 	 lw uaerL b Up.14-LAD 

onal d=,  financiamento a contribuição social do sallio-educaYãc, 

recolhida na forma. da lei, pelas empresas, que dela poder-ao de-

duzir a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empre-

gados e dependentes. 

§1P- - As empresas, conforme preceitua o artigo 7g, 

inciso XXV daConstituigão Federal, deverão oferecer atendimento 

aos filhos de seus funcionários na faixa de 0 a 6 anos, na for-

ma da lei, independentemente da Contribuição do salário-educa 2 

cão para o ensino fundamental. 

§2E,  - Os recursos advindos do salário-educação não 

integram o percentual de vinte e cinco por cento 	estabelecido 

nos termos do  art. 	: 	devendo ser transferidos de imediato 6 

Secretaria de Estado da Educação, aplicados por ela prioritaria 

mente na manutenção das escolas, aquisição de material e equipa 

mento escolar, na melhoria da qualidade do ensino e capacitag 

dos profissionais de •ensino.  



 

edkzse 

    

il 
ART.

d
7'.0.-- Os recursos destinados a obras de infra-estrutura, 

mesmo que direta ou inderetamente beneficiem a rede pública es- 

colar, no sergo considerados aplicagbes para a 

senvolvimento do ensino. 

Parágrafo Único - 0 poder público 

manutenggo e de  

estadual criará 

um Fundo Especial de Educaggo, constituído também com recursos 

das loterias estaduais, excluídos os recursos definidos no  art.  

desta Constituição e os provenientes do salário- educagão,, 

para aquisição de terreno, construção, ampliação, reforma, equi ' 

pamento da rede escolar do ensino público fundamental, médio , 

pré-escolar e educação especial, bem como planejamento, pesqui-

sa, desermolvimento de pessoal e assistência ao estudante.  

ART::  - 0 Governo do Estado do Paraná publicará até trinta' 

dias após o encerramento de cada bimestre do ano civil informa-

cães completas e detalhadas sobre a receita estadual e os  recur  

sos efetivamenteaplicados na educação. 

Lei especifica do poder público estadual criará e 

manterá a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Paraná a 

tribuindo-lhe dotação  minima  correspondente a dois por cento de 

seus impostos,excluidos os percentuais definidos no artigo 

desta Constituição. 

ARI. -  - Lei Compiementar criará e regulamentará Conselho ' 

.de.dut-  _co  -grd'Ao deliberat.ivo 	normP,  ti  YO  e_consultivo do Sis- 

C .; 

, 
na sua compusi , 

ART. 	- 0 poder público estadual e o municipal reconhece - 

rb"o os Conselhos Comunitérios, legalmente constituídos, compos- 

tos pelas instituições organizadas nos termos da lei civil, 	e 

representativas da sociedade civil com finalidade de acompanhar 

e fiscalizar o cumprimento dos dispositivos constitucionais re-

lativos ao ensino e à educação. 



c.(14CAMNOKW &4â Ath 0:4e1412/ 

OISPOSICOES TRANSITORIAS  

ART./7- No prazo máximo de 10 anos da promulgaggo desta Consti-

tuiggo, o poder público estadual e o municipal aplicargo,pelo menos, 

cinquenta por cento dos recursos à que se refere o artigo 0.3 desta 

Constituiggo para universalizar o ensino fundamental. 

Parágrafo primeiro - 0 poder público desenvolverá esforços 

para, em 5 anos, erradicar o analfabetismo no Estado do Paraná. 

Parágrafo segundo - Os recursos previstos no caput deste ' 

artigo integrarão o orçamento do órgão executor da política educado 

nal do Estado e dos Municípios. 

- O poder público estadual fixará normas para que insti - 

tuigbes e empresas públicas e privadas assegurem ao estudante traba-

lhador,matriculado e com frequência regular na rede oficial- de ensi 

no, a liberação de parte de seu tempo de trabalho de modo a favore- 

cer a frequência 	escola, sem prejuízo de suas prerrogativas profis 

sionais.  

ART.  • 	- Prevalecem os dispositivos da Lei Complementar ng 7 de 

22/12/76 até a aprovação da Lei Complementar a que se refere 	o  art.  

desta Constituign.  

ART. 	- A competência do poder público estadual sobre o ensino 

fundamental não  sera  transferida para o poder público municipal exce 

- com 004 s  arc 	oof-inu'ocs na data da 	 oãO. rie,,ta—Ccrn51-,itu.içãp-r.  

serão estáveis e, no prazo de cento e oitenta dias, o Estado deverás 

ofertar concurso público de provas e títulos, com número real de va-

gas para possibilitar-lhes o enquadramento no atual Quadro Próprio do 

Magistério, e aos detentores de aulas extraordinérias,no mesmo prazo, 

o direito 	opção por trinta ou quarenta horas de trabalho. 
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DA CULTURA 

Artb2 A cultura, direito de todo cidadio, é entendida como prioridade 

inalienével da mesma forma que são a sailde a educação e o traba-

lho. 

§ 15nico - Ficam asseguradas pelo Estado, através de seus instru-

mentos, a liberdade de expresso, criaggo e produção no campo ar 

tistico e cultural, garantindo o acesso aos espaços de difusão,' 

bem como o direito de fruir dos bens culturais.  

Art'  Constituem patrimOnio CulturalParanaense os bens materiais e ima 

teriais referentes 'as características da cultura do Paraná. 

§12  Cabe ao poder pUblico manter, a nível estadual e municipal,' 

orgao ou serviço de gesto, preservaggo e pesquisa, relativo ao 

patrimOnio cultural paranaense, através da comunidade ou em seu 

nome, utilizando os instrumentos legais.  

Art 	E dever do Estado assegurar ao trabalhador cultural a qualifica- 

, çao profissional inerente a especificidade de caaa  area  em 	seu 
• • 	. 	. 	• 	 • 	. 	 . 	• 	 • 	 ; 

Ç-,  

Criar.meeani.smas-que.pcssib,ilitem o .aprimoyameurto-e.  valoriza 

ç o do trabalhador cultural. 

§22 Priorizar a mio-de-obra artitico-cultural do Paraná.  

Art 	Cabe ao Estado manter seus equipamentos culturais devidamente do 

tados de recursos humanos, materiais e financeiros, promovendo ' 

pesquisa, preservag:io, veiculago e ampliago dos seus acervos, 

bem como proteger os espaços destinados 'as manifestagoes artisti  

co-culturais.  

. 	, 
§ Unico -  Sera  assegurada a participagao efetiva e parltaria de 

todas as categorias envolvidas com o fazer cultural, através dos 
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seus legítimos representantes,nas decisoe's dos orgaos pdblicoss 

afetos 'a  area  em pauta.  

Art-  • Será garantido o intercâmbio entre as secretarias de cultura e 

educaggo, com o objetivo de: 

- Assegurar, nos ters níveis escolares, como forma de desenvol- 

vimento e aprimoramento do potencial criativo do educando, 	um 

tratamento destacado 'as diversas  areas  artístico-culturais. 

- Assegurar, da mesma forma, um tratamento especial ao ensino,' 

da cultura paranaense.  

Art 	0 Estado devera destinar Secretaria de Estado da Cultura, re-

CUTOS financeiros na ordem de 3% (tres por cento) do seu , i, prga 

mento global, estabelecendo rubricas especificas 'as diferentes'  

areas  artístico-culturais. 

§12- Ser A criado, de conformidade com a Lei, o fundo estadual ' 

de cinema, afim de apoiar a produção de filmes de caráter cultu 

t6cnico e cientifico, de curta media e longa metragem, em 

§2,(2 7:'DestinLi.  eE rccurSo.s 	riariCei;r* s aãvro 	e- 

fical, das empresas estatais e de economia mista, autarquias e 

fundagoes, a pesquisa e a produgo artístico-cultural. 

§32- ImplantagZo de linha de credito pelo Bco. do Estado do Pa- 

rand  a juros subsidiados, a produção artístico cultural indepen 

dente. 

Art 	Será criada e implantada a TV educativa e cultural, cuja progra 

maço priorize a produção do  Parana. 

Art- -  Fica estabelecido o percentual de 30%(trinta por cento) sa produ 

gao artística do  Parana  nas emisoras de televiso e rádio que o 

peram no Estado. 
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DO DESPORTO  

Art.5311)- É dever do Estado fomentaras atividades 

desportivas em todas as suas manifestagOes, como direito 	de,  

cada um, visando a integraggo estadual e a promogao 	social, 

observados: 

I - ;. autonomia ampla das entidades desportivas 

dirigentes e associag6es, quanto a organizaggo e funcionamen-

to; 

II - a destinaggo de recursos para a atividade ' 

esportiva oriundos do orçamento pilblico e de outras fontes 

captados atraves da criação de instrumento e programas espe-

ciais com tal finalidade, priorizando o desporto educacional;  

III  - o incentivo a programas de capacitagao 	de 

recursos humanos, ao desenvolvimento cientifico e a pesquisa 

aplicados 	atividade esportiva; 

IV - a criagão de medidas de apoio ao 	desporto 

participação e desporto performance, inclusive programas espe 

cificos para a valorizagão do talento desportivo; 

V - 	e§!cimuloC COflStrUÇaQ,. manutencag e aprp- 

0.5 . 

projetos de-  urbani ação pUblica, h'abitacionais e nas  cons  

gOes escolares. 

Paragrafo Único - A educação física, de matri-

cula obrigatória, constituir a disciplina nos horarios normais 

em estabelecimentos de ensino de 1° e 2° graus.  

Art.  5 	- Caber ao Estado estabelecer e desenvol 

ver planos e programas de construgOes e instalagOes desporti-

vas comunitarias para a pratica do desporto popular.  

Art.  2i - E dever do Estado, das empresas publi-

cas e privadas, garantir locais de lazer e descanso aos traba 

inadores. 

4111444\  

s-• 
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

ARTe2 - Cabe ao Estado do Paraná, com a participaggo de diversos se 

tores da sociedade, em especial as instituigoes de ensino e pesquisa, 

bem como as Empresas PUblicas e Privadas, promover o desenvolvimento' 

cientifico e de suas aplicaçoes práticas, com vistas a garantir o de-

senvolvimento economico da populagao paranaense.  

ART - A Pesquisa cientifica básica recebera tratamento prioritá-1  

rio do Estado, tendo em vista o bem ptiblico e o progresso da ciencia. 

,  
ART  e?.5 - 0 desenvolvimento e a capacitagao tecnologicas voltar-se-ao 

preponderantemente para a elevação dos niveis de vida da população  pa  

ranaense através do fortalecimento e da constante modernizaggo do sis 

tema produtivo estadual.  

ART  , 	- 0 Estado apoiara a formaggo de recursos humanos e sua perma 

nente especializagao, e concedera aos que se ocupem do desenvolvimen-

to cietifico e tecnolOgico meios e condigoes especiais de trabalho.  

ART 	- A Lei apoiar A e estimular A as empresas que invistam em pes- 

quisas, eriaea6 de teen6lopia adequada ah sistema produtivo estadua], • . 	. 

t 'çua:E11to ciC SCuE recuisc numanc,;,_ 	_que piaLiquelk!  

sisteMaS de remuneragao que assegurem ao empregado; desVincUlada -  do 

salário, participação nos ganhos econOmicos resultantes da produtivi-

dade do seu trabalho. 

- 0 Estado vinculará uma parcela de sua receita tributária 

no inferior a 2% ( dois por cento) para o fomento da pesquisa cienti 

fica e tecnolOgica, que lhe ser.á destinada em  duodecimos.  

único - Os recursos alocados serão geridos por orggo especifico, 

com representação majoritária da comunidade científica, .a ser defini-

do em Lei Complementar 
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ART:  (c. - 0 uso da energia nuclear para fins civis ou mili 
tares, deverá ser objeto de legisla9lo pr6pria, aprovada pela 

Assembleia Legislativa, e a implanta0o de obras e instala96es 

nucleares sci serAo concretizadas apOs submetidas a aprovaçao 

popular mediante plebicito.  

ART:  400 - Os sistemas de informaçao em geral e de estatis-

tica devem ser estabelecidos de forma a garantir sua integri-

dade, confiabilidade e continuidade.  

ART: 	- Fica garantido o acesso amplo a informagao  Pro  
duzida por orgaos oficiais, sobretudo no campo dos dados es 

tatisticos de uso técnico e cientifico, no interesse das  -in  

vestiga96es realizadas nas Universidades, instituto de pes 

quisas, ou por pesquisadores isolados. 

44.:*. • ...;• 
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CAPÍTULO 

DO MEIO AMBIENTE 

kr, ?  
Art. 	- Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equi 

librado, bem de uso comum do povo e essencial A sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Estado, aos 	Munici  

pios e A coletividade o dever de defende-lo e preservg  

lo  para as presentes e futuras geraçOes. 

12- Para assegurar a efetividade desse direito incumbe ao 

Poder Publico: 

I - instituir o Sistema Estadual do Meio Ambiente consti- 
, 

tuido pelo Orggo executivo unico ambiental do Estado e 

dos Municípios, tendo como Oroao superior o 	Conselho 

Estadual do Meio Ambiente, de que participara o Minis 

trio PUblico, que  sera  composto paritariamente 	pelo 

Poder PUblico e representantes da comunidade 	incumbi 

dq de. q., 0 . • 

• 

II - destinar recursos orgamentarios necessgrios para a im 

plementagao da Política Estadual do Meio Ambiente;  

III  - instituir, a cada legislatura, por lei de iniciativa ' 

do Poder Executivo, Plano Estadual de Presevacão e  Res  

tauragao dos Processos EcolOgicos Essenciais 	Manejo 

EcolOgico das Espécies e Ecossistemas) que estabele-

cer as diretrizes gerais da ação do Estado na adminis 

tração da apropriação e uso dos recursos ambientais; 

IV - instituir, na forma da lei, Plano Integrado de Uso de 

Bacia Hidrogrgfica, que com fundamento no inciso ante 
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nor  estabeleça metas e projetos para induzir o uso na 

cional do ambiente, em  areas  urbanas e rurais. garanti 

da a participaggo comunitgria: 

V - exigir a realização de estudo prévio de impacto ambien 

tal para a construggo, instalaggo, reforma, recupera-

go,  ampliaggo e operação de atividades ou obras poten 

cialmente causadoras de degradação do meio ambiente ' 

efetuada por equipe multidisciplinar independente, ga 

rantindo a realização de audiencia pliblica e a partici 

pagão da comunidade em todas as suas fases; 

VI - exigir a análise de risco, garantida a participação da 

comunidade em todas as suas fases, para o desenvolvi-' 

mento de pesquisas , difusão e implantação de tecnolo 

gias, especialmente no que concerne A biotecnologia e 

a energia nuclear; 

VII - exigir daquele que explorar recursos minerais ainda 

que com atividades paralisada ou suspensas. a recupera 

ço do ambiente degradado mediante implantac52 no  an  

, ir 

VIII - propor e executar a recuperação ambiental da áreas  la  

vradas no passado, cujas reservas minerais estejam es 

gotadas e com titulariedade desconhecida, garantindo o 

direito de regresso; 

IX - vedar qualquer atividade econOmica, nas áreas de 	mre 

servação permanente, que cause degradação ambiental; 

X - regulamentar a produção, comercialização, manipulação, 

transporte, utilização, cadastramento e fiscalização ' 

de substâncias que acarretem risco para a vida e para 

o meio ambiente, em especial agrotOxicos, biocidas, ' 
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produtos perigosos e residuos nucleares; 

XI - vincular a participagio em licitagOes, acesso a benefi 

cios fiscais e linhas de creditollficiais, ao cumpri 

mento da legislaggo ambiental, certificado pelo Orgao' 

competente; 

XII - exigir, na forma da lei, retribuição pelo uso de  recur  

sos ambientais com fins econOmicos; 

XIII - informar sistematicamente a população sobre os níveis 

de poluição e, situag6es de rfbo e desequilíbrio ecol6 

gico; 

XIV - promover a conscientizaggo publica para a proteção do 

meio ambiente e a educação ambiental como processo per 

manente, integrado e multidisciplinar. em todos os ní-

veis de ensino, formal e informal; 

XV - fomentar e auxiliar tecriica e financeiramente as enti-

dades ambientaliEtas constituídos no furma dd. lei res 
• • 

;;•• 

21E-, § 5Ç da Ccnstitnç. Federal 

pesquisas ambientais; 

XVII - incentivar a soluço de problemas comuns relativos ao 

meio ambiente, mediante a celebraçgo de acordos_ conve 

nios e consOrcios7 

XVIII - Assegurar os Municípios que tenham narte de seu terri-

t6rio integrando unidades de conservação ambiental e/ 

ou mananciais de abastecimento pUblico, tratamento es-

pecial quanto ao credito das parcelas da receita refe-

rida no  art.  158 IV e parágrafo Unico II da Consti - 

tuiggo Federal. sem prejuízo de outras receitas; 

.1 	• 
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XIX - promover o controle especialmente preventivo da eros5o 

urbana, periurbana e rural e a orientação para o uso 

do solo agrícola; 

XX - autorizar a exploragio dos remanescentes de florestas' 

nativas do Estado somente através de manejo sustentado 

excetuadas as  areas  de preservaggo permanente; 

XXI - proteger a fauna em especial as espécies raras e amea 

gadas de extinção, vedadas as práticas que coloquem ' 

em risco sua função ecolOgica ou submetam o animais a 

crueldade; 

XXII - proteger as obras e monumentos artísticos, histOricos 

e naturais tombado, responsabilizando-se subsidiaria-

mente em caso de ruína, deteriozagão ou mutilação dos 

mesmos; 

XXIII - monitorar atividades utilizadoras de tecnologia nucle 

ar em quaisquer de suas formas, controlando o uso ar 

mazenaoem, transporte e destinacão de resíduos e 	oa 

r,antipdomedida*:de lappro.ega9, as::p9pUlagOes.'envolyidaa.  

- a lci didicrA soae a briaço, fiscalizaç 

restriçaes 	utilização e administração das uni- 

dades de conservação ambiental, vedado o comprometi-

mento da integridade dos atributos que justifiquem a 

sua existencia. 

As pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades 

poluidoras ou responsáveis entre outras medidas pela ' 

coleta, tratamento e disposição final dos resíduos  pro  

duzidos, bem como  so  obrigados sob pena de suspensão' 

do licenciamento, a alvo monitorar suas atividades, de 

acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Orgao com-

petente. 
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Art. - obrigatOria a recuperação e a reposição florestal, 

pelos proprietários, das áreas de preservação perma-

nente e das reservas florestais legais, estas abran-

gendo na forma da lei, no mínimo de 20% do imOvel. 

•  
Art.  1.e. 	- A utilização dos recursos previstos no  Art.  20. § 

12 da Constituição Federal deverá, obrigatoriamente'  
destinar parcela desse montante a preservação do 

meio ambiente.  

Art. .  Sao  indispensáveis as terras publicas patrimoniais ' 

ou devolutas, necessárias proteção dos ecossistemas 

naturais, devendo ter destinagao exclusiva para esse 

fim.  

Art.  • . 	- No haverá instalagao de usina de energia nuclear no 

Estado sem previo consentimento por plebiscito popu-

lar.  

Art. • • Mediante a instituição do Tombamento, será constituí-

do' o Patrim5nio Cultural Paranaense, abrangendo bens' 
. . 	

ette-i'-faa 	 - 
• 

tddaqle; 	 sliferentesgpoz .tox:ma 

do'res. da sOciedade paranaense, de'sde•j integrados • 

I - pela Serra do Mar: 

II - pelas Remanescentes da Floresta Pluvial Subtro-

pical;  

III-  pelas Regiaes Estuarinas das Bafas de Paranaguá 

e Guaratuba; 

IV - pelas Escarpas do 22 e 32 Planaltos; 

V - pelos Remanescentes das Matas de Araucárias. 

12 - Os tombamentos sergo objeto de processo administrati-

vo regulamentado em lei. 

Art. • "'• 
A utilização dos conjuntos e sítios de valor histOri-

co paisagístico, artistico, arqueolOgico, turístico , 
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paleontolOgico, ecolOgico, espeleolOgico e cientifico,  

far-se-i na forma da lei, dentro de condigOes que asse 

gurem sua preservação, inclusive quanto ao uso dos re-

cursos naturais, assegurada a proteção especial as g - 

reas jg delimitadas. 

DAS DISPOSIOES TRANSITÓRIAS 

Art. 

Art. 

• • instituir, em seis meses, a contar da promulgação desta, 

órgao Executivo Único do Sistema Estadual do Meio Ambi - 

ente, com atribuição de competencia exclusiva de orien -  

tar  e fiscalizar de forma a compatibilizar a atividade I 

de exploração dos recursos naturais, com a qualidade do 

meio ambiente. 

0 Poder Executivo, com objetivo de proteger as espécies 

e os ecossistemas, implantará e colocará em operação, 

num prazo minimo de quatro anos, a contar da data da  pro  
mulgagão desta Constituição, uma Estação EcolOgica em ca 

da uma das unidades fisiogrficas características do Pa- 

-rá.ns'e'pelo-fttnósj.- 	ADa-rcsiltadt:7-A 'erlY:gl-ea.s=%repa- Sen 

•7- 5-s" 	 C (3 F 	 • 
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DO SANEAMENTO  

Art.  Ali - Deverá ser instituído pelo Estado do Paraná e pelos Mu 

nicipios, um Programa de Saneamento Urbano e Rural, ' 

com o objetivo de propiciar melhorias no setor e de ' 

promover a defesa preventiva da satide publica e do mei 

io ambiente. 

§, 12 - 0 Programa a que se refere este artigo será compativel 

com o desenvovimento econOmico-social, mediante a raci 

onal utilização dos recursos naturais, de forma a aten 

der o preconizado nos incisos VI e IX do  art.  23 da ' 

Constituição da Reptiblica. 

	

.§ 22 	os objetivos que vierem a ser estabelecidos no progra- 

ma serão considerados prioritários e de relevante va - 

br social. 

§ 39 - 0 Programa de que trata este artigo deverá ser regula-

mentado através de lei ordinária que o orientará no ' 

sentido de garantir 	maior pai-cela possivei da popula 

	

; 	tg'eS 	61;-a 	iiereri to • de; .'irtTiver. tt-ra-tad 	... a  col  Èsta.:., '"-Erata 
_ 

4'-.0's • serviços. e4  

- gua'S pluviais. 	
, . • • •• 	 • 

§, 42 - Na eleboragão do programa a que se refere este artigo, 

deverá ser garantida participação popular.. 

§ 52  - Na região Noroeste do Estado, todos os Municípios de - 

vem possuir planos específicos de prevenção e controle 

de erosão.  

Art.  //:- E de competencia comum do Estado e dos Municípios: 

§ 12 - Estabelecer e implantar o Programa de Saneamento a que 

se refere o  art.  12, cujas premissas básicas serão res 
peitadas quando da eleboragão e implantação dos planos 

diretores a que se refere o Parágrafo 19 do  art.  182 
da Constituição da Reptiblica. 
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Art./6- Será garantida a destinaggo prioritária das éguas pa-

ra abastecimento das populagOes, subordinando-se o u-

so do meio ambiente das bacias idrográficas dos manan 

ciais s necessidades de captação e qualidade da água. 

- Deverá ser dado ao Município, garantia de participa - 

gão no planejamento e implantação de seus serviços de 

saneamento, mesmo guando tais serviços forem desenvol 

vidos por empresas concessionrias.  

Art. 	- 0 Estado estabelecerá, através de lei ordinária a po-

lítica tarifária dos serviços de saneamento prestados 

população, obedecidos os seguintes princípios:  

I - Justa e imediata remuneração do capital investido 

e dos serviços, de forma a propiciar o melhoramento e 

expansão dos mesmos e assegurar, ainda, o equillbrio e 

conOmico e financeiro da empresa concessionária dos ' 

serviços: 

conforme. os níveis de consum  

III  - Tarifa diferenciada nas regiaes com população 

flutuamente por demanda sazonal. 

Art." 0 Estado manterá um Fundo Estadual de investimento ' 

em saneamento, com a finalidade de dar suporte aos ' 

objetivos do Programa de Saneamento Urbano e Rural 

mencionado no  art.  12, destinando ao mesmo no mínimo 

9% da receita tributária do Estado, a partir do exer 

cicio financeiro de 1989, inclusive. 
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- A empresa estadual concessioniria dos serviços piíblicos 

de saneamento goza de imunidade relativamente aos tribu 

tos de competencia do Estado, sobre seu patrimOnio, ren 

da ou serviços. 

;*”.. 	 ..*r• 

' 
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PROPOSTA AO PROJETO DA CONSTITUIÇAO, NOS TERMOS DO  ART.  23, 
DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA CONSTITUINTE ESTADUAL 

CAPÍTULO 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA PESSOA PORTADORA 

DE DEFICIENCIA E DO IDOSO.  

Art:  - A família, base da sociedade, tem especial proteção do 

Estado(V.C.F.,  Art.  226, caput.).. 

- Para o efeito da proteção do Estado, 	reconhecida a 

União estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a 

lei facilitar a sua conversão em casamento (V.C.F.,  Art.  226, §32). 

§ - Entende-se também como entidade familiar a comunidade' 

formada por qualquer dos pais e seus descendentes(V.C.F., Art226,§42). 

§ 	- Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal  

so  exercidos igualmente pelo homem e pela mulher (V.C.F.,  Art  226,562). 

- Os filhos,havidos ou no da relação do casamento, 	ou 

por adoço, terc,  os mesmos direitos e qualificaç'6es, proibidas 	quais 

riatkfert-ia: 

Q_Lsta0o,mant.ergamastinados a assist&nc4a_ e. • . 
-prom6ço intgral dafarhília , inciüindo*.(V..C.F.,Art:226;§82) 	— 

assistência social e financeira às famílias de baixa renda; 

criação e manutenção de serviços de prevenção e orientação 

bem como recebimento e encaminhamento de denúncias referentes à violen 

cia no âmbito das relagOes familiares (V.C.F.,  Art.  226,§82). 

- criação de casas destinadas ao recolhimento provisório de 

mulheres, pessoas portadoras de deficiência, crianças e adolescentes vi 

timas de violencia familiar. 

ArtPC- g dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentagao, ao lazer, à profissionalização, à. cultura, à digni 

dade, ao respeito, à liberdade e à convivencia familiar e comunitária, ' 
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alem de colocá-los a salvo de toda forma de negliggncia, discriminação, ' 

exploração, violencia, crueldade e opressão (V.C.F.,  Art  227, caput.). 

Art.1:24-0 Estado incentivará as entidades particulares sem fins 

lucrativos comprovado, atuantes na política do bem estar da criança, 	do 

adolescente, da pessoa portadora de deficiencia e do idoso e devidamente' 

registradas nos Orggos competentes, subvencionando-as com adequado auxi 

lio financeiro, amparo técnico e benefícios fiscais. 

Art.4,'.- 0 Estado subsidiará, pelo menos com 1 (um) salário mini 

mo mensal, a família ou pessoa que se dispuser a acolher, sob a forma de 

guarda, criança ou adolescente Orfão ou abandonado e de difícil 	coloca 

gão, nos termos da lei (V.C.F.,  Art  227, §32,inc. VI). 

Parágrafo único - A lei poderá conferir benefícios fiscais 6 

pessoa jurídica que se obrigue ao pagamento do subsidio mencionado neste' 

Artigo (V.C.F.,  Art.  227,§32,inc.VI).  

Art)-7 =-- 0 Estado promoverá programas de assistência integral 6 

saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades 

não governamentais, obedecendo os seguintes preceitos(V.C.F.,Art.227,§12); 

- criação de programas de prevenção e atendimento especializa 

do aos portadores de deficiencia física, sensorial ou mental, bem como de 

integração social do adolescente portador de deficiencia mediante o trei 

namento para o trabalho e a convivencia, e a facilitação do acesso aos ' 

bens .e serviços coletivo, com,a_elii0,nag6o de .preconceitos e obstáculos 
ard. .-itf7tnicoF (V.C.F., Ari 227,§)2 inc.TI 

•  

dc 	Ci-iaba'e ao addiesbente- dePe.nd-ente'S-de'en'torPeCeteS e drogas afins • : 
(V.C.F.,  Art  227,02,inc.V11). 

Arti: - E dever do Estado, alem do ensino fundamental, a garan 

tia de atendimento em creche e  pre-escola das crianças de zero a seis 

anos, inclusive portadoras de deficiência (V.C.F., Art208,inc.IV). 

§ 	- Para os fins deste artigo, as instituigOes educacionais 

públicas deverão oferecer vagas de creche e  pre-escola em número não infe  

nor  às por elas oferecidas na 12 serie do 12 Grau. 

- 0 não oferecimento de creche e  pre-escola, ou sua ofer 

ta ;irregular, importa em responsabilidade da autoridade competente. 

Art.1.2-C- As instituigiies educacionais públicas, assim como as 

particulares que comtem com mais de 500 (quinhentos) alunos deverão ofere 

cer vagas em todos os graus do ensino regular ou classes especiais 6s 



pessoas portadoras de deficiência..  

Parágrafo único.- 0 não oferecimento de vagas ou classes espe 

ciais, ou sua oferta irregular, importa em responsabilidade da autorida-

de competente, bem como se torna possível o cancelamento da autorização' 

de funcionamento do estabelecimento de ensino público ou particular. 

Art.1»- As instituigOes educacionais manterão equipe responsi 

vel por refletir o compromissb da escola com as crianças e adolescentes' 

que fazem da rua seu espaço de vida, trabalho e educação. 

ArtX')- A lei garantirá o acesso do trabalhador adolescente â 

escola, mediante (V.C.F.,  Art  227,§32,inc.I11); 

- matricula extraordinária, inclusive em classes especiais 

em qualquer epoca do ano letivo;. 

- oferta de ensino de 12 e 22 Graus, diurno e noturno,adequa 

do às condigOes do educando (V.C.F., Art.208,inc.VI); 

- atendimento ao educando, no ensino de 12 e 22 Graus, atra  

yes  de programas suplementares de 

alimentação e assistencia à saúde 

- horário de trabalho 

- horário  especial de 

Art. 	- Ao adolescente  

material didático-escolar, transporte, 

(V.C.F.,Art.208,inc.VII); 

mOvel e/ou especial; 

ensino em função do trabalho. 

carente, vinculado a programas sociais 

será assegurado o direito de estágio remunerado, a titulo de iniciação ' 

Pigtwo: 4 .g,o.$44, 	 Pr-J4.ZNkio 	:;;,04oJsti, 
7 

_Art. 	-O Estado crientara,,fomentara e promoverá .com destina 

gáo de recursos públicos e cultura física e o esporte, em todas as suas 

manifestaçOes como meio de educação e contribuição à formação integral ' 

das crianças e adolescentes, ainda que portadores de deficiência (V.C.F. 

Art.217,inc,II).  

Art.-  Os direitos e deveres individuais e coletivos, o alei 

tamento materno, a educação sexual, a prevenção da excepcionalidade  cons  

tarão obrigatoriamente dos currículos de 12 e 22 graus (V.C.F.,Art.226,§ 

72). 

Art.P)- Fica criado o Conselho Estadual de Defesa da Criança' 

e do Adolescente, Orgão consultivo, deliberativo e controlador da politi 

ca de atendimento â infância e â juventude, a ser presidido pelo Secretit 

rio de Estado a quem incumbe a execução da política estadual de defesa 
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da criança e do adolescente. 

-  So  fungOes do Conselho Estadual de Defesa da Criança' 

e do Adolescente. 

- Propor ao Governo do Estado dotação orçamentária necessiti 

a à implementag5o dos programas de atendimento e assistência ou destina-

dos 5 auxílios e subvengOes 5s crianças e aos adolescentes: 

1 

	

	 - Estabelecer prioridades de atuação e definir a aplicagão ' 

dos recursos públicos; 

- Omologar a concessão de auxílios e subvengOes a entidades 

particulares sem fins lucrativos comprovado. 

- Avocar, quando entender necessário, o controle das ages 

de execução, em todos os níveis.  

- A lei disporá acerca da organizagao, composição e funcio-

namento do Conselho, garantindo a participação de representantes do Po 

der Judiciário, do Ministerio Público, da Ordem do Advogados do Brasil, 

da sociedade paranaense de pediatria, dos orgaos públicos encarregados 

da execução da política social e educacional de atendimento à infância 

e ã juventude, assim como  re  em igual número de representantes de organi 

zaçOes populares de defesa dos direitos da criança e do adolescente,  le  

oalmente constituídas e em funcionamento h61 pelo menos 1 (um) ano (V.C. 

F.,  art.  227 5 72). 

r44:,::-.7-Q9Dps.i4eran 	4:ate ao rior.i.Oria•a crian.  a e„ao &doles- 

c-nte, a .1,,H criara, ouandri da 	 s rorr 	Ir C.7. 717nj.7 

• • 	 -) 	 •';. • 	••• 
..to aos Direitos da criança e do adolescente em 	 nunca infe;rior 

a uma para cada 200.000 (duzentos mil) habitantes devendo, tamb6m, pro-

ve-las com equipe de pessoal habilitado. 

Parágrafo tinico - As varas especializadas a que se refere este ' 

artigo seraoaestaladas no prazo mínimo 1 (um) ano, contado de sua cria-

ção.  

Art.  - A aplicação de qualquer medida que importe em privação da 

liberdade do adolescente obedecera aos princípios da brevidade, excepci 

onalidade e respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento ( 

(V.C.F.  art.  227 § 32 inciso V). 

Parágrafo único - Serão criados estabelecimentos regionais para 

os fins deste artigo, em número não inferior a 7 (sete). 
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436  Art.  - A lei disporá sobre a preparação de todos os que exer  

gam  função na Justiça de Menores, mediante cursos de treinamento, espe-
cialização, podendo estabelecer requisitos para ingresso, permanência e 

promoção na carreira ou função.  

Art 	Estado tem o dever de propiciar às pessoas portado-

ras de deficiências e às pessoas idosas segurança econômica, cOndigOes 

de habitação e convívio familiar e comunitário que evitem o isolamento 

ou marginalização social (V.C.F.  art.  203, inciso IV e  art.  230). 

- A política estadual de promoção social deve prever me 

didas de caráter econômico, social e cultural tendentes a proporcionar 

às pessoas portadoras de deficiência e às pessoas idosas oportunidades 

de realização pessoal, através de participação ativa na Vida da comuni 

dade. 

- 0 Estado garantirá um salário mínimo de beneficio  men  

sal ã pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não pos 

suir meios de prover à prOpria manutenção ou de te-la  provida por sua 

família, conforme dispuser a lei (V.C.F.  Art.  203, inciso V).  

Art.  - 0 Estado e os Municípios garantirão a proteção da ' 

criança e do adolescente dentro e fora do ãmbito familiar, com medidas 

de combate à narcomania nas formas: 

6 	- Preventivas, terap&uticas e repressivas, corferme se 

`"ff6' 	 eilfgti** 	 v'.4,41tuYgek4V4-6i:ebt*Atfi*--  3-'12 
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• 

ESPORTE E LAZER: A20(aiL  

1. Construção e/ou adaptação de locais para práticas esportivas e de  la  

zer para utilização por pessoas portadoras de deficiencialv 

2. Criação de programas de lazer e turismo que favoreçam a integração 

da pessoa portadora de deficiência; 

3. Garantia de recrusos financeiros e físicos, estimulando empresas 

privadas através de incentivos fiscais, que viabilizem a prática de es-

porte e lazer às pessoas portadoras de deficiência. 
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COMUNICACAO:  AW.  ag 

1. Definição de uma política estadual de telecomunicaçOes que garanta 

aos portadores de deficiência, auditiva e visual, acesso as informa -  

goes  e outras facilidades proporcionadas por estes recursos; 

2. Adaptação de telefones nas principais áreas públicas e em casas de 

reabilitação e/ou tratamento, para usuários deficientes. 

TRANSPORTES: 

1. Definição de políticas, organização e implantação de transporte e 

locomoção adaptados que garanta o acesso de todos as pessoas portado 

ras de deficiencia; 

2. Implantação de sinais de transito adequados (sonorização) à por-

tadores de deficiencia visual; 

3. Garantia a preparação dos profissionais de transito, habilitando-

os a atender as necessidades especificas portadoras de deficiência; 

4. Obrigatoriedade de uso de vidros anti-estilhagantes pelas fábri - 

cas de veículos automotores, situados no Estado do Paraná, como mei-

o de previnir em casos de acidentes. 

BARREIRAS  ARQUITETC)NICAS:  1462  
4.5f.q.C;AT 41; 	*t'A;VlitiWgit***..WC`%.**Vf4 . 

1 . Dc-Fin -  dc nflrr..-.F  para  construes° de locrádol..?res e edifices 
• 

_ 	. 
esp6Ci&-(36 3e.fiCienCia6..nãO CoffiPriMente des-E6:di'SpOSitiV'Orreta'  
rá  a não aprovação da respectiva planta de construção; 

2. Definição de uma política estadual que atenda as necessidades de 

sinalização de locais que ofereçam riscos a mobilidade e locomoção; 

3. Remoção de barreiras arquitetônicas num prazo mínimo de 5 anos a-

través da adaptação de locais e prédios públicos, assim como os par-

ticulares de uso público, assegurando o acesso predial e aos serviços 

de locomoção e segurança de pessoas portadoras de deficiência (esca-

das, rampas, elevadores, pisos, portas  etc);  

Art.i.?- Garantia de que as empresas da administração direta 

e indireta garantirão 5% (cinco por cento) da composição de seu  qua  

dro funcional as pessoas portadoras de deficiência. 

110140 
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Arj& Fica criado o Conselho Estadual da Garantia dos Direi-

tos das Pessoas portadoras de deficiencia, orgao consultivo, delibera-

tivo e controlador da política de atendimento as pessoas portadoras de 

deficiência. Sua Constituição e função serão definidas conforme dispor 

a lei. 

Art•P'- Gratuidade dos transportes coletivos urbanos e  inter-mu 

nicipais aos meiores de 65 anos. 

Parágrafo único - É entendido neste artigo como  inter-municipais 

somente a região metropolitana.  

Art.'  - Assegurar aos maiores de 65 anos a isenção de taxas e ' 

impostos predial e territorial urbano (IPTU), desde que possua um úni-

co imOvel territorial no município, nele resida e que possua renda  ma-

xima  de ate 5 (cinco) salários mínimos.  

Arts  orgãos públicos, estaduais e municipais, não poderão fi 

xar idade máxima para serviço público salvo para faixas acima de 65 a-

nos. 

Incluir no titulo que tratar das DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.  

Art. 	- A Assembleia Legislativa, dentro de 120 (cento e vinte) 

dias apOs a promulgação da Constituição, elaborará COdigo Estadual de 

Proteção â Infância e â Juventude, bem como lei de proteção e integra- 

..  elf  
-\2-‘' C.  XV 	P)7  

permiten:te L.organiz,nao composig&o e tuncionamen 

todo Conselho Estdual. de Defesa da Crianga e do AdoleScente e-das Pes-

soas portadoras de deficiência, deverá ser editada dentro de 120 (cento 

e vinte) dias al:Zs a promulgação da Constituição Estadual, instalando 

se o mesmo mo ano de 1990 (mil novecentos e noventa) e elaborando den'-

tro de 60 (sessenta) dias os respectivos estatutos. 

Art.14EL Enquanto não se tornar efetiva a garantia enunciada no 

art...(ver  art.  180, §, 2$), o Estado subsidiará pelo menos com 1 (um) ' 

salário mínimo mensal, às famílias que apresentem renda de ate 2 (dois) 

salários mínimos e que possuam membro portador de deficiência. 



sze4dLa.weezvatzeetk, 4 eda,4 4 92_4a/ta; 

DA HABITAÇÃO  

Art.::  - A Política Habitacional do Paran, elaborada 

em conjunto com o Conselho Estadual de Habitag5o, objetivara a 

soluço do deficit habitacional, de acordo com os seguintes prin 
f cipios e criterios: 

I - priorizag5o na oferta de lotes urbanizados; 

II - estimulo e incentivo 'a formag3o de cooperatvas 

populares de habitag'áo, com a dotag'go de  recur  
, 	 , 

sos publicos necessarios;  

III  - atendimento prioriterio 'as famílias de baixa / 

renda, assim entendidos aquelas que percebem  

at  o equivalente a cinco salerios mínimos ou 

no tenham endimentos; 

IV - cada família ser 6 beneficiada uma Unica vez pe 

los programas habitacionais oficiais, salvo o 
iJovA dependente que constitua 	-familia ou 	que  mum- 

prove a perda do imOvel por força maior ou 

absoluta necessidade. 
1,?-r-P.1707: A404,  

serk-) dotadas de recursOs orgamentrics, os quais constarZo nos 

orçamentos públicos, definidos apOs deliberag3o do -> 
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Conselho Estadual de Habitagio. 

22  - 0 Conselho Estadual de Habitaçao, com ca-

rater  deliberativo, terá sua composiggo definida em Lei, garan 

tida a representaggo dos Municípios, inquilinos, mutuários e 

movimento popular pela moradia. 
'50  Art...  - Cria9ao Fundo Rotativo da Habita9go Popu- 

lar 

- constituido inicialmente com recursos de 

dotação orçamentária do Governo do Estado 

que repassará anualmente recursos 	sufi- 

cientes para atender a demanda habitacio-

nal de baixa renda ( 0 a 5 salários mini-

mos) provenientes do seu crescimento demo 

gráfico ocorrido no ano inferior. 

- o montante liquido da arrecadação 	das 

prestagOes mensais pagas por estas famí-

lias (0 a 5 salários mínimos) servirá pa-

ra realimentar o FRHP. 

ic•- 	 7 	aolioagao das recursos 44,t.eptifip4A:'4- .FRHP dar-se-á 

. 	. 

elaiJor& 	 Ui 

lhe Estadual de Habitaggo, de forma propor-

cional ã demanda existente por Município 

e conforme Programação Anual 	analisada, 

discutida e aprovada previamente pela As-

sembleia Legislativa do Estado. 
• - a gerencia do FRHP cabera a empresa esta- 

tal que tenha mais experiencia no 	setor 

de hab  tag go;  fp..ra baixa irenda 'e  al!  fislical i7aggo 

de :staa aplicagao-  taberá ao Tribunal de Contas - do 

Habitaggo  

Art!!  - Participagao dos Municípios  

Ur,  
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dziaerif IMMIMIMMMIN 

(ris.. .03) 

- que os Municípios prevejam em seus• orçamentos 

anuais recursos complementares suficientes para 

realizar os programas habitacionais de baixa ren 

da por eles previstos, de forma a esses possibi 

litar, pelo menos, a aquisigio de terrenos e a 

execução de serviço de terraplanagem e arruamen-

to. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

Art?  - 0 Conselho Estadual de Habitagao a 	que 

se  refere  o Art. , ser& instituído por lei, dentro de seis 

meses apOs a promulgagao desta Constituição.  

Art!  - 0 Estado do ParanL., no prazo de um 	ano 

apOs a promulgação desta Constituição, promovera agOes discri-

minatOrias sobre os imOveis irregulares urbanos. 

Paragrafo único - Os imOveis arrecadados atraves ' 

das a.6es-• -disdriminato" rias serao idestinadds exclusivamente a proje-

tos de recuperação ambiental e programas habitacionais. 
„- 	• 
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Centro Citnco Bento Munhoz da Rocha Neto 

Sobre os direitos da mulher 

5! Art../ 1 - 0 Estado do  Parana  reconhece como necessgrias todas as medi- 

das previstas na "Convenço da ONU para Eliminag5o de todas as formas 

de Discriminag5o 'a mulher", da qual o Brasil 	signatgrio.  

Art. 	- 0 Estado prestar g assistência integral 'a saúde da mulher, em 
, 

todas as suas fases da vida, independente de sua condição 	biologica 

de procriadora, atraves de programas governamentais desenvolvidos, im 

plementados e controlados com a participação de entidades representa-

tivas de mulheres. 

"Par.4grafo Único - 0 Estado dever g oferecer condigOes de acesso gratu 

ito aos metodos anticoncepcionais, usando metodologia educativa para 

esclarecer os resultados, indicag3es e contra-indicagOes, alargando a 

possibilidade de escolha adequada 'a individualidade e ao momento espe 

cifico de sua hist6ria de vida. 

• 

'dir6ito-de'evitar7a '6ravidez—tem'prejUizos saúde'; araritindO 
o atendimento na rede pública de saúde. 

"Parggrafo Único - Nos casos previstos em lei, a rede hospitalar 	do 
Estado realizar g a interrupgão da gravidez.  

Art. 	- As pesquisas geneticas e pesquisas de reprodugao humana 	em 

seres humanos sergo avaliados caso a caso, por uma comisso estadual 

intekdisciplinar estabelecida para este fim. 

Art.11' - 0 Estado criar g na forma da lei, Um sistema de creches para' 

o atendimento de crianças na faixa de zero a seis anos, estabelecendo, 

para tanto, Um orOo responsavel pela sua execug5o. 
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Art.1S5 - 0 Estado garantira 0 ensino  pre-escolar em todos os estabele 

cimentos de ensino de primeiro grau de rede ptiblica estadual. 

Art.l&C - Fica instituido o Conselho Estadual da Condigo Feminina  co  

mo org5o de representag5o das mulheres junto ao poder Executivo, com 

estrutura e orçamento prOprio. 

"Parágrafo 12 	- 0 Conselho Estadual da Condigo Feminina será cons- 

tituido por mulheres representativas dos diversos setores de sociedade 

destacadas entre as que mais relevantes serviços prestam a causa do  di  

reito da mulher no Estado do Parang. 

"Parágrafo 22  - Caberá ao Conselho da Condigo Feminina propugnar a 

execug5o de programas governamentais voltados a defesa dos direitos da 

mulher, zelar por estes direitos no âmbito da sociedade.  

Art.  - 0 Estado do Paran instalara, nos municípios polo e micro 	re  

deleoacias especializadas no trato de assuntos referentes a mu- 

Lx. 

intea.r antes CL a _micro. 	 • 	 d.. 

Art. 	- 0 Estado instituir L serviço de orientag5o jurídica psicolOgi 

ca e social 'a mulher, através da criag5o de nlicleos de defensoria pu-
blica. 

Art. (L7'. - 0 Estado instituirL albergues e abrigos 'a mulheres vitimas 

de violência, garantindo a sua subsistência e á dos filhos, no período 

de permanência.  

Art. 	- 0 Estado instituirá centros de estudos da mulher nas Univer-
sidades Estaduais. 
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Art.16.-  - 0 Estado do Parang instituirg:  

I - 	programas de capacitag5o profissional as mulheres sem qualifi 

caço para o mercado de trabalho. 

II - fiscaliza0o especial e especifica nas empresas privadas para 

cumprimentos das disposig6es legais pertinentes a creches para fi-

lhos de empregados.  

III  - mecanismos especiais de vigil'ància, através da Secretaria de 

Estado competente, e puni0o das discriminagOes contra a mulher tra-

balhadora.  

Art. 	- 0 Estado instituir A creches nos presídios femininos.  

Art. 	-  Ser assegurado a presidiaria, o direito de permanecer com 

o filho no período de aleitamento materno. 

• 

TioacesSoyaty S.erViçbp6b1--ico:=Civil 

promogo funcional dos mesmos.  

Art. 	- Sere garantido ao marido ou companheiro o direito de usufru 

ir dos benefícios previdencierios decorrentes da contribui0o da es-

posa ou companheira servidora publica. 

Art.P-- - Fica assegurada a licença-maternidade de 120 dias 'a servido 

ra gestante e licença-paternidade, de 8 dias, ao servidor. 

D !  Art.-  - Ser3o instaladas creches para filhos de servidores pliblicos 

estaduais nas proximidades dos seus locais de trabalho. 



Addembliia agidlativa do _,diado do  'Parallel  
Centro Citneo Bento Munhoz da Rocha Neto 

Art.024- 0 Estado promoveri, perante a sociedade, através dos meios 

de comunicag5o, a divulgag5o da imagem da mulher como trabalhadora, 

e cidad5, em igualdade de condigaes com o homem. 

.•••• • 	 "1 	...::',•:•.:•ccio,..*:?•••,•• • j••••'4,,..'..Y•••• • 	 • 	 • 0. 	 •Rkti;".iiltitigge.1104C:' 
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arand .74efefembliia Regitliativa do &lad() do 
Centro Civico Bent*  Munhoz da  Rocks  Meto  

DOS DIREITOS DO NEGRO NA CONSTUI9A0 DO PARANA 

Proposta apresentada pelo deputado constituinte Nilton Barbosa: 

art.14  - t absolutamente vedada a prgtica da discriminag5o ra-
cial em qualquer de suas formas;  

Art  (4:- - Ser g considerado ato de discriminag5o racial qualquer 

aço da autoridade pUblica que conceda tratamento as comunida  

des  predominantemente negras, desnivelado em relag.6o saquele / 

nolwalmente dedicado aos demais grupos sociais;  

Art 	A lei ordineria criara o Conselho Estadual dos Direi-

:tos do Negro, de composiggo mista por membros indicados pelo 

poder pliblico  ye  outros pela comunidade negra através de seus 
, 
orgaos representativos, e dispor a a respeito de suas funções 

de controle e fiscalizag'áo sobre a pretica de atos de discri-

minaggo racial e orientaggo genérica do exercício dos direi 

tos do negro:  

Art 	Ser incluido no currículo da rede estadual publica 

a opc.'6o pelo ensino de relioi.6o afro-brasileira, assim como a 

opgao pelo aprendizado , estudo e prtica da capoeira na 

xea d Educac Física: 

ara-'t 

iledritude- na formag.60-sOcialdo'el'a:- 	•  

Art 	- Ser criado pela lei ordinLria, junto ao Ministério 

PUblico Estadual, um centro de atendimento jurídico contra a 

discriminaggo- racial que ter a funções 	de receber e encaminhar 

denuncias, representações ou queixas contra casos de atos de 

discriminaggo.  

Art  r4' - No se concedera a necessaria licença para estabele-

cimento em territOrio paranaense de: 

I -representações consulares de países que consagram a pra-

tica do racismo; 

II -de empresas que tenham participag5o no seu czpitag de em-

presas nacionais de  'Daises  que consagrem a pratica do ra-

cismo; 

Parggrafo Unico: No caso de repartições ou empresas jg sedia as 

Q.; 



Atidembliia aegieflativa do 641ado do'Paraná 
Centro Civico Bent*  Munhoz  do Roche  Neto  

no Estado, terão elas 90 (noventa) dias apOs a promulgag5o desta 

para retirarem suas redes.  

Art  ler- Com exceg5o de eventuais acordos que se destinem 
a combater as prgticas racistas, ficam sem vigor, a / 

partir da promu1gag5o desta, todos os convenios,  con  - 

tratos e acordos entre o Estado do Parang e o governo 

da  Africa  do Sul ou empresas lA sediadas, se elas exis 

tirem." 

to.**40.04iw 	 ;i1-,446.01104.** :11*A0440moimmlow,. 



ART:  .11B.1 	- As terras, as tradigees, usos, costumes dos 

grupos indígenas do Estado, integram o patrimônio cultural e 

ambiental estadual, e como tal serao protegidos. 

Parágrafo tnico - Esta proteção se estende tambem 

ao controle das atividades econômicas que, mesmo fora das 

áreas indígenas, prejudiquem o ecossiatema ou a sobreviven-

cia física e cultural dos indígenas 

44404J, „  _zAf.744180040%.0.4$0.- .;,. 

Deputado HAROJO FERREIRA 

4  z 1'  
Relator 
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DO SISTEMA FINANCEIRO ESTADUAL 
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EMENDA N2 ' 	2 • 	DATA  14/ 04/  89 

IN=A=BE NA CONSTITUICRO FOTADUAL ONDE COUBERt  

ART.  1 - 0 Sistema Financeiro Estadual, estruturado de forma a promover o 

desenvolvimento equilibrado do Estado e a servir aos - interesses' 

da coletividade, ó constituldo de instituições financeiras priva 

das e oficiais, Que obriçar-se-ao as normas federais viqcntes 

aos 5equinte principios e dispositivos. 
• AÇ.Aa instituigão financeiras privadas devur o aplicar no Es-

tado do  Parana  a totalidade dos seus recursos nele captados,q1lan 

do a renda arrecadada for inferior a. 

2c-'. Pelo menos 20 por cento dos recursos captados no Estado do 

P ran.i::1 pelas instituições financeiras privadas, deverão ser nele 

aplicadas, se a renda obtida for maior a rridia nacional, 
30. Em se tratando das instituições financeiras oficiais do Es 

tado do  Parana,  independente do volume de captação, deverão-  ser' 

aplicados tais recursos no interesse do Estado.  

ART.  2 - As instituições financeiras do Estado do  Parana,  de caráter emi-

nentemente social, com função precipua de democratizar o cr&dito 

são: 

I- BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A. e suas subsidiarias; 

II- BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - BADEP;  

III- BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE, 

Ag6ncia  Parana.  

§ ÚNICO 

E outras instituições financeiras do Estado que venham a ser cri 

adas, com o objetivo explicitado no artigo 1 (deste capitulo) e 

INDEXAÇÃO:A aragrafo 3Q. 

continuação pg. 2 
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EMENDA  NY 	 DATA  14 /04 /89  
1 

AU1OR: PEDRO TONELLI ORIGEM.  PT 

 

   

DISPOSMVO: 	  

EMENDA: 

RT. 3 - A criação, a fusão, cisão, incorporação ou extinção das prévias 

instituições do Estado do  Parana,  dependerão de pr6via aprova- 

ção da Assembleia Legislativa do Estado. 

§ lg. 0 Estado deterá, sempre, o mínimo de 51 por cento das a- 

ções com direito a voto, nas instituições oficiais do Estado. 

§ 20. IndependenLemente  des  transformações jurídicas que ocorram 

na 	 financeira oficial estadual, o Estado devera  col)  

trolar scrnpre o capitFA socia] votante mencionado no par5grafo 

anterior. 

§, 30. A assc:mblia  Legislative  do Estado podera, _a qualquer tem  
pa,  requerer informações das instituições financeiras oficiais 
do Es.tao, que obrigar-se-  ão  a concedE;-las. E das demais insti- 

tuições financeiras para fiscalizar o disposto no artigo 1 	e 

seus parágrafos. 

§ 40. As Comissões Parlamentares de inquerito,no exercício 	de 

sua competencia constitucional e legal de ampla investigação,ob 

terão diretamente das%instituições financeiras, ou por intermé-

dio do Banco Central do Brasil, as informações que necessitarem.  

ART.  4 - Fica estabelecido que as. instituições financeiras oficiais esta  

duals  terão um Conselho de Representação ,e PartiFipação-COREP . ; 

constituído exclusivamente por funcionários das instituiçOes,es 

'colhidos pelo conjunto de trabalhadores desta, por votação  dire  

ta e secreta, que tem como finalidade representar as aspirações 

do corpo funcional, contribuir para citie, haja uma 'participação 

fetiva de todos no debate e controle-  dos objetivos e das poIiti' 

!cas a serem desenvolvidas pelas Instituições oficiais em que 

ItbEXAÇÃO: 
e da população. 

trabalham, bem como fiscalizá-las, no interesse dos funcionários 

44  

continuação pg. 
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EMENDA N9 	  DATA  14 /04 /89  

PEDRO TONELLI 	 PT 
AUTOR: 	 ORIGEM: 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	  

ART  5 - Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão na Diretoria das 

instituiçaes financeiras oficiais estaduais de representantes' 

dos trabalhadores. 

§ lg. Os Diretores de Representação Funcional, serão eleitos por 

escrutínio direto e secreto, pelos funcion5rios das referidas' 

instituiçacs e, entre outras atribuições um deles presidira 	o 

COREP, e não terão nenhuma atribuição administrativa.  

ART.  b - A admisso de empregados nas instituig6es financeiras oficiais o 

fiei ais estaduais dependerE de aprov cEo previa em concurso 

blico, fiscalizado pelo COREP.  

ART.  7 - As instituig6os financeiras etaduajs deverão implantar o Quadro 

de Carreira para seus. funcionariOs 

§ 10. A elaboração do novo Quadro de Carreira deve ser do encar-

go de uma comissão de funcionários eleita pelo'funcionalismo,pa 

ra este fim. 

§ 20. Os trabalhos desta comissão deverão ser concluidos em pra-

zo máximo de 6 meses'a partir de sua formação. 

§ 30. 0 Quadro de Carreira deverá ser negociado pela 	Diretoria 

do Banco oficial estadual, que terá autonorvia de decisão, com a 

Comissão do parágrafo 10 deste artigo, em conjunto com as entida  

des  sindicais dos trabalhadores, e para que passe a vigir deverá 

obrigatóriamente, ser aprovado pelos empregados do banco. 

§ 40. 0 Quadro de Carreira aprovado na forma do parágrfo 30 des-

te artigo, deverá entrar em vigor no prazo máximo de 12 meses  a-

pes  a promulgação da Constituinte Estadual.  

ART.  8 - Os bancos oficiais estaduais deverão criar, obrigatoriamente, Co  

mites  de Credito, de Licitação e de Recursos Humanos, com poder 

INDEXAÇÃO: deliberativo, sendo todos os seus membros eleitos de forma dire-

ta pelo funcionalismo. 



estaduais terá ,o 
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EMENDA N9 	  DATA 14 p4 /89  

AUTOR' 	PEDRO TONELLI 	ORIGEM. 	PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 

'ART.  9 - Os bancos oficiais estaduais deverão instituir a figura do Dele-

gado Sindical, na proporção de 1 para cada 50 ou fração. 

lg. Os delegados sindicais deverão ser e.leitos diretamente pelo 

funcionalismo da sua  area  de atuação. 

6 2g. Os delegados sindicais serão inamovíveis e terão estabilida 

de no emprego, durante o mandato e por mais dois anos. 

P. A ..;-i(.- ão dos 6:2 -0;1, 	 dc-:v cnnstar 

to claora o 

des  sindicais  

aprovao pelo fullcionalis 	at r\ 	sual; 

ART. 10- .7\s - que tratam os artiqos 4,5,8, e 9, serão promovida 

ART. 12 

ART. 13 

pelos trablhadores dos bancos oficiais estaduais, atrv6s  dc  suas 

entidades sndicais. 

Os representantes 'eleitos pelos trabalhadores de que tratam os ar 

tigos 4,5,8, e 9, terão estabilidade no emprego,durante o mandato 

mais 2 anos. 

- O regulamento das eleigOes de que trata os artigos 4,5,8 e 9, bem 

como os crit&rios para canditaturas,  sera()  definidos pelos traba-

lhadores atrv6s das suas entidades sindicais. 

- Terão estabilidade no emprego os funcionários que pertençam 	ao 
7 

Quadro efetivo dos bancos estaduais ate a promulgação da Constitu 

ART. 14 

icao Estadual 

artigo 6. 

- O Conselho de  

bem como os que virem a ser admitidos na forma do 

Administração dos bancos oficiais 

brigatóriamente, a representação dos guncionários, dos segmentos 

organizados da sociedade civil e do acionista majoritário, sendo 

que os.2 (dois) primeiros escolhidos atrav'es de votação direta 

secreta coordenada pelas entidades sindicais dos trabalhadores. 

ART.15.- A diretoria dos bancos oficiais estaduais deverá ser composta de, 
INDEXAÇAO: 

no minimo, a metade de funcionários de carreira do próprio banco. 

continuação pg. 5 
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EMENDA N9 	  DATA 14 /04 /89 

AUT011. 	 PEDRO TONELLI 	 ORIGEM: 	PT. 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 

- Os bancos oficiais estaduais e privados deverão permitir aos re-

presentantes dos trabalhadores o exame dos dados contabeiS refe-

rentes aos gastos com pessoal, além dos apresentados nos balan-

ços 

ART.17 - Todos os bancos oficiais estaduais facultarão a realização de  re  

	

uni6es no mlnimo mensais, dentro dos locais de trabalho, 	entre 

empr , 	c representantes CIO SItOS entidades sindicais. 

ONIr 

As reuniões serão realizadas em local previamente designado, du-

rante a jornada de trabalho e com duração do, pelo mencs, ura  ho  

ra, para a abor ,çjem de temas pertin2ntes à catcor ia profissio-

nal, ussim como todos os assuntos sindjcais. 

A parti.r da - promulgacáo da'COnstituigo 'Estadual. , deverá, dentro 

de um prazo de GO dias, o representante das instituições finan-

ceiras estaduais, convocar, obrigatóriamente, Assembléias Gerais 

extraordin5rias, com o fim de incluir nos Estatutos Sociais, os 

pricipios estabelecidos nos artigos 4,5,6,9,14,15, e 17. 

Sala das reuniões, 14 de abril de 1989: 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N2  0 4/ 	DATA 1/ 04/ 89  

AUTOR•  Pedro Tonelli 	 ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 c;uprp,--Isiva  

Suprima-se o artigo 112 do anteprojeto. 

justific:ativa: 

O mesmo j esta disposto no artigo 23, IX da Constitui-

go  Pederal o devera ser jncluido ria seg5o específica 

da organizagLo do Estado. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA  N 9  0-7-  	DATA  14 /04 /89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 	 ORIGEM:  PT 

DISPOSITIVO: 

EI'.1ENDA:ti a 	  

Inclua-se no capitulo da Ordem EconOmica a seVinte 

seção: 

Seção 

DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

C u 

Art..  O Estado ID::-omc-,ver a defeFa do cunsumidor 	mediante: 

I - pol57tica governamental  (IC  acesso ao consumo e de 

proçiZo  dc  interesses c. 6j.reito dos destinat4rios 

uswilios 	 "Lens c srvigos; 

17-5quiso r  3nfo7-macgo e divulg:gEo, educaçaio do 

consumidor, poli-tica de qu,13dade de bens e serviços, 

prevenção e reparação de danos ao consumidor; 

IV - Defensoria PiSblica para o consumidor carente e 

Juizados Especiais de Pequenas Causas; 

V - estimulo ao associativismo, inclusive 	mediante 

linhas de créd ito r,specJffic s c tratamento tribut4-

rio favorecido parc, coope:ativas de consumo; 

INDEXAÇÃO: 



AUTOR .  

e7n-dec;c& 	 cZ .;,,Jeer 	aywwei,  

EMENDA N 9 	DATA 	I/  

ORIGEM. 	  

  

DISPOSITIVO: 

      

      

EMENDA:  

       

       

       

VI - organizagao do abastecimento alimentar e promo-

gao de moradias; 

VII - fiscalizagao de pregos e de pesos e medidas 

observada a competncia da União. 

órgF:os 7...Sblics que, rias  areas  ó sauc-ie,alimmtaçE,o, 

abp,stecimc-nto, 	si LE:ncia puriciica, cr6dito, habita 

ao, segurança, serviços e 06"ocaçKo, tenham atribui- 

de 	tela 	 stinatrios finais 

de bcn e se.:vjcoa,integrarao, junto com 	entidecTie,  

sl 	etac:uall  dc 	caefesa 

consum5C 	ETob a coordena (;:ae de secretaria 	do 

Boto. 
v 

Art.  .A conivência ou envolvimento de qualquer 	servidor 

respons6.vel pela fiscalizagao, com a sone- 

gaga° de tributos e desrespeito a qualidarle,especi- 
- 	, 

tecnic-,s e s cendigE;es sanitárias de  pro  
Cutompu estaLc1,,:cir,:nto&, sob sua responsabilidade 

fineali7,ut6zia, direta ou indiretamente, importa em 
17.:Ita grave, punlvel com a demisso a bem do serviço 

Sala das reuni6es, 14 de abril de 1989  

Pere 	 Tnel1i 
INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9  0,8 	DATA  14/ 04/ 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM PT 

DISPC- SITIVO:  

EVEN DP, 
Supressiva 

 

Suprima-se o parágrafo 12  do artigo 65, do anteproje-

to. 

Justificativa: 

A supre,s3o cst,--4:1 sendo proposta porque contradiz o 

disposto no artigo 59, VII do mesmo anteprojeto. 

Sala das reuni6es, 14 de abril de 1989. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9 	  DATA  14 / 04 / 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 	 ORIGEM PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	t i va 

Acrescente-se ao artigo 63 do anteprojeto, o se-

guintes parggrafos:  

Art. - As fungOes 

tuigOes de  ensino  

de pesouisa ser&;o  

de diregEo e 

em todos os 

preenchidss 

coordenag'go nas insti 

níveis e nasinstituiço-es  

at raves de 

comunidade Ca instituig5o respectiva, sendo garantida 

.a participação de todos os segmentos dessa comuni-

daeie.  

Art. 	0  process()  de eleigo pela comunidade serg 

regulado por estatuto ou regimento interno da 1_ns-

tituigEo de Ensino e rio poder g sofrer interferZncia, 

nem intervenção do poder piiblico, garantida a auto-

nomia de todo o procedimento e a obrigatoriedade da 

nomeagao dos eleitos, sem possibilidade de modifica  
çõ  pela autoridade pliblica. 

Sala das reuniCies, 14 de abril de 1989. 

	oarl 	
onelli 
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EMENDA  N9  JO 
	

DATA  14 /04 /89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM-  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: C1i tira 

Acrescente-se após o artigo 56, mais o seguinte:  

Art.  

As pesouisas genóticas de reprothagEo humana em 	seres 

humLnos se-zio avaliados caso a caso por uma Comisso 

Estadual 	 estabelecida para este fim 

pelo Sistema Onico de Sade, garantindo-se a reprosen-

taçEo da sociedade civil e do Novimento. de Mulheres. 

Sala de reunióes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N 	// 	DATA 14  /  04 / 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli ORIGLIVI-  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	va  

Acrescente-se apOs o artigo 56, o seguinte:  

Art. 

A rede pliblica de saUde, pelo seu corpo clinico, 

tar6 0 atendimento m4dico nece5F6rio 	a pratica. 	do 

47).bortc, nos casos excludentes  dc  antijuridicidade,pre- 

vistos no COdigo Penal, assegurando-se ao 	m4dico 	a 

. eYousa de realnar o ato porrE,z6es de consoincia 

na conformidade do C6Cligo  dc  fica m66icF,nEo  el  jOineo 

YPsponsab4..1idae,Q Ca Intuiro na 

Sala de reunião, 14 de abril de 1989. 

_ 
Pedro Tonelli 

_ 

0u  

INDEXAÇÃO: 
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AUTOR: Pedro Tonelli  

CZ;--  

EMENDA  N2 	/It 	DATA  14/ 04/ 89  

	ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 
 Aditiva 

Acrescente-se apOs o artigo 55 do anteprojeto, o se- 

guinte: 

"Art. 

a lei dispor Zt sobre as condig6es c requisitos 	que 

facilitem a remocão de o-J'- c-TEo- 	4-ec'''r- -; e 

humanas pare fins de  transplante r  pesquisa ou trata-

mento, bem como a coleta, processamento e transfusão.  

de sangue e seus derivados, vedado todo tipo de  co- 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 

INDEXAÇÃO: 



4/.4. 4g„,,y,  
PARECER 

,uto-44 
licfAA& 

7 

kr) 	&t..(,73 



 

S211,61/&/?-daz o-- 

/5 
EMENDA N° 

.4-4Z10' CZ;,  cC._;eawa) 

DATA  14  / 04/89 

Pedro Tonelli 	 PT 
AUTOR: 	  ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA 
Aditiva 

Acrescente-se ao artigo 55 do anteprojeto o seguinte 

parágrafo: 

"§ 	- o poder 151:Iblico poder g intervir, desapropriar 

ou expropriar os serviços de natureza privada necer. 

sá.r*os ao alcance dos objetivos do sistema." 

Sala de reuni6es, 14 de alyri1 de 1989. 
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EMENDA N 2 	14/ 	DATA •14 /04 /89  

AUTORY edro Tonelli   ORIGEM:  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	 Modifirativa 

0 artigo 24 do anteprojeto passa para as DispoSigOes 

TransitOrias, com a seguinte redagEo: 

Art. Serão revistos pela Assembléia Legislativa, no prazo dE 

um ano da promulgag5o desta ConstituigEo, todas as do:3 

vendas, concesE6c,,s,  au  rizaçZes e permisss.  dc  

uso de terras pl"lb.licas com  area  Fuperici e 50 hectares. 

realizados no periodo de 12  de janeiro de 1950. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N 9   DATA 14  / 09 / 89  

AUTOR:  Pedro Tonelil ORIGEM.  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: Adi t va 

Acrescente-se apOs o artigo 23, o seguinte:  

Art.  — 0 Estado criar, conforme dispuser a lei, o Sistema 	de 

Crédito Fundiário destinado .6.s familias de agricultores sem 

terra para aquisigo de área no superior a dois médulos ru-

rcis. 

rzrEigrafo Único 0 Sistema deve ser financiado com recursos 

captados atrave's dos Bancos Oficiais do Estado do parr2:n4. 

Sala das reuniaes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N2  025  	DATA  14 / 08 / 89  

AUTOR. Pedro Tonelli 	ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 
 Aditiva 

Acrescente-se ap6s o artigo 22 do anteprojeto, o se-

guinte:  

"Art.  - os OrgEos oficiais, executores da Política 

Agricóla, somente atenderao os estabelecimentos agri-

colas:.!  

1- que cumpram sua fungo social; 

II- cuja 6J:ea Tiae ultrapasse a cem hectares;  

III- explorados por pessoas que tenham na agricultura 

sua principal atividade. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 

Pedro Tonelli 
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EMENDA N 2 	  DATA  14/ 04/ 89  

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM.  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	  

Acrescente-se após o artigo 22 do anteprojeto, - o se-

guinte: 

Art.  A Política  Agricola  a ser implementada pelo 	Estado 

' dever 	dar prioridade ao pequeno e médio Produtor;.  

produgEo de alimentos atrave:s de sistemas de comer 

cializcJgEo direta entre produtores e consumidores. 

Parágrafo tinico - Para efeito de Política 	Agricola  

considera-se pequeno e médio produtor aquele • 	.que: 

pessoalmente, absorvendO E.2)Mo de obta familiar,tra-

balha grea rural de  at  100 hectares, sem o concurso 

de empregados permanentes, e tenha na agricultura sua 

principal atividade. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N2 2 	DATA  14/ 04/ 89 

AUTOR:Pedro Tone11i 	ORIGEM.  PT  

DISPOSITIVO: 	  

Aditiva EMENDA. 	 

Acrescente-se apOs o artigo 22 do anteprojeto, o se-

guinte: 

Art.  
_ 

Os Bancos oficiais do Estado:  do  Parana  serão obriga- 
dos a formar um Fundo, no inferior a 80% do 	valor 

destinado a investimentos, para financiar as 	agaes 

de  Politico Agricola  previstas neste capítulo, con- 

forme dispuser a lei. 

Parc:grafo Único - A destinagão e aplicagEo dos  recur  
sos necessérios 	implantagEo das agOes 	previstas 

neste capitulo, sere: feita com a participagão 	dos' 

pequenos e médios produtores rurais, através de suas 

respectivas entidades de classe. 

IN  
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EMENDA N 2  29 	DATA 14/ 04/89  

AUTOR: Pedro Tonelli 

 

ORIGEM.  PT 

DISPOSITIVO: 

E ME N DA: 	 A(9i  

Acrescente-se apOs o artigo 22 do anteprojeto, o se-

guinte:  

Art.-  Compete diretamente ao Estado, através de ages 	e 

dotação orçamentária especifica, garantir: 

- programas de cr4dito que assegurem a execugo  

da política agrícola na forma prevista no artigo 272; 

11 - geração, difusão e apoio ã. implementagão 	de 

tecnologias adaptadas 'as condigOes do Estado do Para 

né, sobretudO da pequena produção, através de 

6rgãos-  de assistencia técnica e extensão rural, 

-quisa e fornecimento de insumos e serviços;  

'III  - mecanismos de proteção e recuperação de solos 

agrícolas; 

IV - controle e fiscalizagão da produgão,comerciali 

zagao, transporte, propaganda e uso de agrotOxicos e 

em geral, visando a preservação do 

e da satIde de trabalhadores rurais e 

biocidas 	 meio- 

ambiente 	 consu- 

seus 

pes- 

midores; 

V - manutengão de sistema de pesquisa, assistência 

técnica, extensão rural e fornecimento de 	insumos 

e serviços que aem suporte aos objetivos da polli.i-

ca agrícola; 

VI - construgao e manutengao de infra-estrutura fí-

sica e social que garanta a produção agrícola e crie 

Condiq6es de perman'éncia do homem no campo,tais corno 

aletrificagão, estradas, .irrigagão, drenagem, educa-

gEo,,habitagão, satide, lazer e outros. 
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EMENDA N2 	  DATA 	  

AUTOR: 

 

ORIGEM. 	  

  

DISPOSITIVO: 

EMENDA: 

	

LVII Criagao do Seguro  Agricola  que forneça 	total 

	

garantia aos riscos da produgão agropecuária 	dos 

pequenos e médios produtores, que produzem em estabe 

lecimentos de  at  100 hectares e que tenham na agri-

cultura sua principal atividade, através de uma Com- 
e f 

panhia Seguradora Estadual; 

VIII - o zoneamento agrícola considerando os objeti-

vos e aS ag6es da política agrícola previstas neste 

capítulo. 

IX - Legis1ag'6o especifica e fiscalizag"eo do uso racio-

nal do solo, agua,flora, fauna e da preservagEo ambien-

tal; 

X - Apoio 6 agroindustrializagHo. 

§12  - 0 Estado estender e os benefícios do credito habi-

tacional urbano, em sua alçada, para construção de habi 

tagOes destinadas a pequenos produtores e trabalhadores 

rurais, vinculando o sistema de pagamento à renda veri-

ficada na atividade agrícola; 

§22 - 0 Estado promoverá e coordenara o desenvolvimento 

integrado do meio rural, de acordo com as aptidOes eco-

nomicas, sociais e com os recursos naturais, com a efe-

tiva participação da sociedade; 

§32  - 0 Estado promoverá agOes pericidicas de conhecimen 

to da realidade e encaminhamento das solugOes em rela-' 

gão ao trabalhador rural, especialmente o volante,  con  

tando com •a efetiva participação do movimento sindical; 

§42  - t dever do estado a normatizagão e fiscalizagão 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9 	  DATA. • /  

AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO. 	 

E ME N DA: 	  

de pesquisa e manipulag5c) de material genético oriundo 

de espécimes da fauna e da flora nativas do Estado." 

Sala das reuni-Oes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N 2 	  DATA  14/ 04 / gg 

AUTOR:  Pedro Tonelli 
	

ORIGEM  PT  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 
	Supressiva 

Suprima-se os incisos e par6grafos do artigo 22 do ante 

projeto da comissão. 

Justificativa: 

O conteUdo dos referidos incisos e parggrafos estio 

contemplados nas demais propostas de emendas que es 

tamos apresentando.  Rao  116 razão para a manutengão 
dos mesmos. 

Sala das reuniOes, 14 de abril de 1989. 
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EMENDA N.9  01 	DATA 14 / 04 / 89  

AUTOR: Pedro Tonelli ORIGEM.  

 

 

DISPOSITIVO: 	  

E ME N DA: 

Os artigos 12 a 21 do antpprojpto, passam a cOnSti- 
f 

tuir segoes especificas, no fazendo parte da sego 

"Politica Urbana". 

Sala dp run17jps, 14 dr abril cr 1989. 

Justificativa  

sta proposta visa appnas adequar os respectivos assuntos 

.dpntro do anteprojpto. 
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EMENDA N2  33-  	DATA 14 /04 /89 

AUTOR: 	  DEPUTADO HOMERO OGUIDO 	 ORIGEM.  PMDB 

DISPOSITIVO. 	  

Ao Ante projeto da Comisso da Ordem EcoliOmica e Social 
E ME NDA. 	  

Art-2 	CRIAÇÃO DE CÓDIGO AMBIENTAL 

A Constituinte tstadUal garantirá a elabora go de um COdiqo 

Ambiental orientado por pessoal competente das Universidades através do 

CPTA (Arti-3), Õrggos de Pesquisa e Ensino, alem de autoridades jurídi-

cas econOmica s e fiscais. 

- Sergo reconhecidas mais de 10  categories  vegetacionais,a-

lem das cultivadas e expontgneas vicarias, existentes no meio rural e,ur  

be  no. 

- Essas importantes categorias chamadas comunidades estagi-

ais terão também seus valores ambientais reconhecidas conjuntural e defi-

nitivamente no que se refere a segurança a) Climática (manutenção de macro 

climaproplcio ao bom regime de águas e mais livres de secas e enxurradas, 

assoreamentos, enchentes e calamidades) 

h)  Edifice:  defesa contra polui- 
go  de águas através as margens de rios, erosaes, infertilizagOes,  etc.  

c) Floristica e faufiistica -as-
segurando maior sucesso e durabilidade da exploraggo rural 

d) Politico  Rural, conferindo ma 

iorsatide e economia populaggo e consequente maior força e segurança de 

Soberania Nacional. 

- Os estudos das  categories  referidas, serviro de base para 

implantaggo de uma mais correta e precisa Educaggo Ambiental, ao alcance 

de todo o povo e setores de Ensino, Extenggo, Credito, Tributaggo e Legis 

laggo e Política interne ou externa. 

Inclua-se onde couber 

INDEXAÇÃO: 



sy4.4,r 	rofzda 	94a4 4 c9,,,,td  
EMENDA N2 	  DATA  I 4 / 04 R9  

AUTOR: Deputado  HOMERIC) OGUIDO  ORIGEM.  PMDB  

  

Inclua-se onde couber 
DISPOSITIVO: 	  

Ao Ante Projeto da Comisso da Ordem Economica e Social 
E ME N DA 	  

Justificativa  ART. 2 

- A aplicagao de leis sobre florestas naturais, matas 

e outras comunidades vegeta cionais em evoluggo ou em recuíDeragao visa 

dar as terras um maior alcance social em sua utilização tanto no ambien-

te rural como no urbano. 

- A  pa  rtir do contido no artigo 2 - poder-se-4 obter 

mais r4pida , correta e din;mica recuperação de matas, florestas e demais 

formas de vegetação, no  fa  vo  re  cimen to duma ecologia mais equilibrada. 

- Com este artigo 	melhores chances para superar 

leis injustas e inadequadas pelos efeitos s vezes inócuos outras vezes 

maléficos, como algumas leis municipais e federais  (cod.  florestal) 

Incentivos fiscais que favorecem desmatamentos de flo 

restas  he  te rogeni ca s bem brasileiras. 

- Melhor encaminhamento para a reorganizaggo das ati-

vidades rurais para  urn  progresso mais consentL• neo com a verdadeira evo-

luggo da humanidade. 

Sala das comissOes, 14 de 04 de 1989. 
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EMENDA N 2  e41 	DATA 14 /04 /89  

AUTOR: Deputado Homero Oquido 	ORIGEM.  PMDB  

DISPOSITIVO:  Inclua-se onde couber 

EMENDA. 
	AO ANTE-PROJETO DA COMISSÃO DA ORDEM ECONOMICA E SOCIAL  

Art...  - CRIAÇÃO DO CPTA - RG. SUL 

A Constituição EstaduaA, reconhecendo a importância da 

Preservação e Recuperação Ambiental em todos os ambien 

tes Rurais e Urbanos, apoiará de todas as formas a cria 

gão do Centro de Pesquisas e Treinamento Ambiental • • • • 

"CPTA" do Paraná. 

§1 - A CPTA ter 4 como vinculo e orientagão inicial 	e 

principal a UFPR, e coordenadas pelas demais Univeraida  

des  e Órgãos de Pesquisa existentes no Estado. 

§2- 0 Centro será instalado em  area  apropriada, prOxima 

a Universidade Federal, cmr_lrea apropriada, cedida pe  

lo  Estado, Municipio, Federação, equipado com pessoal e 

t-eCnicos nacionais ( das áreas de Agronomia, Eng. Flo-

restal e Biologia equitativamente, alem de pessoal au-

xiliar de nível superior de outras áreas), c/ dotag3es 

das Universidades, Federagão, Estado e Municipios, alem 

de subsídios oficiais e particulares, nacionais ou estran 

geiros, alem do uso de 4reaA ( em diversas regiOes) p4-

blicas e particulares do territOrio nacional. 

INDEXAÇÃO: 

§3- Os objetivos do Centro constarão dos seguintes itens: 

a) Aqueles contidos no artigo 2 do presente anteproje-

to. 

b) colocar alem dos Parques e Reservas Florestais a A-

grobecuária ou o uso do Solo Rural e Urbano em mais per- 

feita consonância com os requisitos de equilibrio 



s2/44, 	e€u cz ediez  
EMENDA N2 	  DATA 	/  

AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	  

biental através de um racional uso do solo, comunidade 

espontâneas e outras manifestagOes vegetacionais. 

d) Colocar o Ensino , a extensão rural e urbana, ;.). a 

lei e a tributação e as empresas destes setores em mai  

or  consonância com os avanços da Pesquisa das Univeri 

dades e Orggos de Pesquisa e no uso de tecnologia nacio 

nal em avanço. 

d) Proteção a todas as formas de Florestas deturpadas 

e artificializadas em recuperação (Subseres), enfim to-

da a vegetação em Comunidade ou Comunidade Estagial de 

Erbácea a ArbOrea nativas ou expontâneas e cultivadas 

Vicarias que possam ser melhor estudadas em seus valores 

ambientais, de controle erosão, climas e economia de 

águas interestaduais e mundiais,  etc.  

§4- Este artigo visa assegurar enfim superamento de gra 

ves problemas nacionais e internacionais - ptAquanto nem 

s6 as florestas podem assegurar melhores ambientes -mas 

todo um contesto de Comunidades Naturais Cultivadas e  Ex  

pontâneas. 

§5- Visa assegurar também cada vez melhores políticas 

de produção de melhores leis e melhor e mais justa tri 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N9 	  DATA 	I /  

AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA. 	  

butagao, alem de contribuir decisivamente na Economia 

e Bem Estar do povo e da Nação. 

Sala das ComissOes, 14 de abril de 1.989  

INDEXAÇÃO:  
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EMENDA N9 	  DATA  14/ 04/ 1989 

DEPUTADO HOMERO OGUIDO 	 PMDB AUTOR: 	 ORIGEM. 	  

Inclua-se onde couber DISPOSITIVO: 	  

EMENDA: 	
Ao Ante Projeto da Comissão da Ordem Econômica e Social 

Artigo 01  

0 Estado do Paraná considera o ambiente como problema de importSncia re-

gional a internacional, devendo, por isso ser tratado com rigor e preste 

za em todas as áreas rurais e urbanas, oficiais e  pa  rticula  re  s. 

- Visa desta forma, sustar qualquer procedimento inadequado contra os  am  

bientes, e consequentemente, antes do estabelecimento de novo COdigo Am-

biental toma as seguintes providencias. 

1- Definir o "Uso Social da Terra", como o que se faz racional e a-

dequadamente, nas áreas de exploração ou ocupação, de modo a não poluI-

las ou degradá-las, mas que contribua pa rá ma nte-la s fertei s e naturais 

de modo a garantir melhores macro e microclimas, comunidades vegeta cio-

nais, flora e fauna , alem de garantir melhor suprimento de águas  pa  ra e-

nergia, consumo e produtividades de bens e alimentos, através de minera -

go  e agropecuárias voltadas para a satisfaão e bem estar da sociedade, 

de cuja fortaleza - depende a Soberania Nacional. 

2- Proibir e multar as cominagOes, com 5 a 100 salários mínimos por 

árvore ou ha, respectivamente, a derrubada,a queimada os plantios e ex-

tragOes executadas sem autorização e detenção por 6 meses a 5 anos, em 

ca  so  de reincidencia e nos casos em que tais agressOes aconteçam: 

Em florestas virgens 

Em floresta s secundária s 

Em subseres com vegetais autOctones ainda não exploradas 

Em margens de cursos d'água conforme  Cod.  Florestal ou Ambiental vi 

gente 

Em Terras interditadas por serem imprOprias exploraggo ou culturas 

pelos Orggos competentes. 

INDEXAÇÃO: 	
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EMENDA N 2 	  DATA  14 / 04 / 1989 

AUTOR.  DEPUTADO HOMERO °GUIDO ORIGEM.  PMDB  

 

Inclua-se onde couber DISPOSITIVO: 	  

Ao ante projeto da Comissao de Ordem Economica e Social 
EMENDA. 	  

Em Terras ou zonas marginais 

Em áreas de preservag'áo permanente 

3- Ate a aprovaggo da lei ordinária estadual ou federal,  sera'  admi-

tida apenas a cultivação de áreas jS exploradas, nas propriedades anti-

gas e no máximo 75% da propriedade, desde que no atinjam as 4reas cons-

tantes no § 2 ou anterior. 

4- Para garantir o retorno ao ambiente mais natural e produtiva, to 

da a riqueza que lhe é subtraída, o solo ser4 preservado com maior poten 

cialidade e o subsolo e demais camadas subjacentes pertencergo ao povo do 

Estado do Paraná que passará a gerir através seus representantes estaduais. 

Justificativa 

5- A carta estadual dal-4 aos governos melhores possibilidades para a 

aplicação de uma melhor política em torno da Pesquisa, Educaggo, Extensão, 

Legislagao e Tributagao para o meio Rural e Urbano, favorecendo assim a 

sociedade, com uma natureza eternamente mais dadivosa e equilibrada e em 

acordo com os interesses mais sensatos de um povo. 

Sala das ComissOes 14.04.8S 
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§1gO EstadO, mediante acordos ou convenios firmados com 

a União Federal ou com a entidade ou orgao '171e F! re-

presente, colaborar na demarcaga6 das terras indíc'e 

nas existentes em seu territOrio."::al  di 	io f,Jc..,  

ca.: a Crta 
JUSTIFICATIVA 

8 fundamental que o Estado do Parang, reforce 6 contido 
na Constituiç!ao Federal, no que toca s popUla-Aes indígenas e a-

sim, participe ativamente, junto com as demais esferas do Pbcier / 
P,Iblico, no esforgo de se ver. garantidmos direitos douindios.Tal 

d i spositivo longe de colidir com a carta,federall  pelo contr6rio, 

com ela se harmoniza. 't  

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N° 	  DATA 11+ 	/ 89  

AUTOR:  — PAULO FURIATTI ORIGEM• 

 

 

DISPOSITIVO: 
 pi 'CO4ISS70 "DA ORDEN ECONÔMICA E SOCIAL 

.ADITIVA ao ARTIGO SOB  Ng  181 
EMENDA.  

Na parte  relative  DOS TNDIOS ACRSSC3NTE-ST, A S-T,GUINT7. EMENDA   

Art.  - 0 Estado adota todos os principias estatuidos na  Cons  

tituiçao Federal acerca das populag5es indígenas 	e, 

ressalvada a competencia da Uniao para legislar sabre 

a materia, se dispOe a com ela colaborar estendenddo 
aos índios existentes em seu territOrio os benefícios 

pstabelecidos nesta Constituiao relativos protegx) 
ao meio ambientei educF,go;  cultura;  sal5A.e;  saneaento, 

previdencia social ;  agricultura, segurança e justi?,a. 

It  
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..Addembléia Pegidiativa do E_,Ettado do 'Paraná 
Centro  Civic°  Bento Munhoz da Rocha Neto 

/14a  "3  

Sugestão Comissão Tem&tica da Ordem Economica e Scbcial. 

Inclua-se onde couber:  

Art...  

Incumbe 'a Policia Militar Prevenir, reprimir e autuar as atividades 

que agridam ao meio ambiente, autuando os infratores e adotando outros 

procedimentos legais que cada caso exija. 

Justificativa 

...Em anexo 

Orlando Pessuti Deputado Estadual 



"JUSTIFICATIVA" 

A Policia Militar do  Parana,  atraves de seus Batalhes, em especial o Ba 

talho de Policia Florestal, tem participado ativamente na preservagao 	da 

fauna e da flora. 

Em muitas ocasiaes, a Policia Militar tem sido empenhada em apoio 8 OU 

tros orgaos, a pedido destes (ITCF, IBDF, SUDEPE), visto que a presença do 

elemento fardado nestas situagoes e condigo imprescindível no que tange a 

segurança. Frise-se que a presença do elemento fardado e fator inibidor de 

f ages ilicitas por  parts  das pessoas. 

He um fator, entretanto, que se torna desestimulante e enfraquecedor da 

aço policial: o policial no pode multar o infrator no  momenta  em qUe 	se 

constata a infragao. A multa, aliada a farda e a arma, completam-se, repre 

sentando um fator inibidor de novas infragoes. 

Observem-se situagoes identicas: 

1. 0 que faria o policial de transito sem o bloco de multa ? 

delegago do DETRAN). 

2. 0 oue faria o policial rodovirio SPM o bloco de m lte ? 

a dc1_,a,:z n do 

Verifica-se que a situagao da PMPR no que tange a protegao ambiental 	e 

identica. He necessidade de o policial, poder autuar os infratores,  al,  de 

outras medidas que cada caso venha a exigir. 

No se deseja tomar espaço de ninguem, o que se pretende e definir atri 

buigoes. Constata-se que no  Parana  o DER executa a parte tecnica; a  Poll  - 

cia Militar executa o policiamento, atraves do Batalho de Polícia Rodovi-

ria. 

Constata-se, ainda, que no  Parana  o DETRAN executa a parte tecnica; a Po 
, "? 



lIcia Militar execute o policiamento. Nao se tem noticia de qualquer atrito 

no que tange a atribuigoes entre Policia Militar, DER e DETRAN. 

- 
A definigao de atribuigoes entre ITCF e Policia Militar e necessaria 	e 

urgente. 

Analisando os exemplos citados, PMPR/DETRAN/DER, pode-se assegurar 	que 

o relacionamento entre PMPR/ITCF ser ainda melhor no momento em que 	8S 

- 
atribuigoes forem definidas. 

0 Estado do Paran, certamente ser o grande vencedor, pois a preserva - 

, 
gao do ambiente  sera  feita com muito mais nfase, fato que propiciara mais 

saude para a populagao, mais progresso e o que e mais importante: o futuro 

dos paranaenses ser possfvel, verde, lImpido, potLel, com gorjeios 	de 

passaros e sem erosao. Haver a vida. 

• 
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DEPUTADO 	OLFO JUNIOR 

saf:d 	0,4,dev 	 edtze 
EMENDA N2  40 	DATA 	/  

PMDB 
AUTOR. 	 ORIGEM 	  

DISPOSITIVO:  EMENDA DO ANTE=PROJETO DA COMISSÃO TEMÁTICA DA ORDEM ECONÔMICA 

E SOCIAL . 

EMENDA.  INCLUA=SE APÔS 0 ARTIGO ...  

ART... 	" AS ESCOLAS PUBLICAS DA REDE OFICIAL DO ENSINO DE 

1 e 2 GRAUS, DEVERÃO TER COMO INSTRUMENTO DE APOIO AO ENSINO 

E PESQUISA , EM SUA  AREA  FISICA , BIBLIOTECAS ESCOLARES COM 

0 ACERVO ATUALIZADO E ADEQUADO AS NECESSIDADES DE SEUS USUA= 

RIOS E COM RESPONSABILIDADE TECNICA DE PROFISSIONAL GRADUADOS 

EM BIBLIOTECONOMIA NUM PRAZO MAXIMO DE IMPLANTAÇÃO DE 06 (SEIS) 

ANOS . 

S.P. 

DEPUTADO  LINDOLFO JUNIOR  

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N°  42. 	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 
	

ORIGEM.  P •D •B • 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL;  DISPOSITIVO: 

EMENDA.  Acrescenta o §, II - no artigo 22, do dispositivo "POLITICA AGRI- 
COLA" do Ante Projeto de Constituigao Estadual. 

§ - II - Fica instituído o Fundo de Apoio e Promogao ao Pequeno Produtor 
Rural, a ser formado por taxas adicionais dos ICMs de produtos 
agrícolas, a serem fixadas em Lei Complementar, alem de parce- 
las de Fundos Federais e recursos orga5ten ri 	federais, esta-
duais e municipais. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N° 	3- 	DATA 	/ /  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM:  P-M.D.B.  

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
DISPOSITIVO: 	  

Onde couber. EMENDA. 	  

Observada a Lei Federal, o Estado promovera todos os esforços 
no sentido de implementar a reforma agrLsia. 

- As terras de poder do Estado serão imediatamente apro-
veitadas para assentamento de trabalhadores rurais. 

§, 22 - Seus Orgaos e recursos afins devem ser colocados a ser 
viço, em  carter  complementar aos organismos federais 
e municipais, no sentido de viabilizar os  assent en--
tos no Estado. 

INDEXAÇÃO: 
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0 beneficio ser ã concedido durante 	o tempo em 
que perdurar o estado de viuvez,-- 

BARBA  
ado Est 	1-• 

Si' d nué e, e Woe de", e 	edezezp 4 c.9L /- ,  

EMENDA N°  4re‘  • 	DATA 	  

AUTOR: 
 Deputado  ANTONIO  BÁRBARA P.M.D.B. 

ORIGEM. 	  

 

 

DISPOSITIVO:  ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

EMENDA.  Acrescenta os § I, II e II no artigo 50 no dispositivn da nrdem  
Social das DisposigOes Gerais. 

No caso de morte de Prefeito Municipal no exercício de mandato, 
a viúva receberã uma pensão no valor de 50% do salãrio corres-
pondente ao cargo, excetuando as vantagens inerentes ã função - 
de prefeito municipal. 

Lei ordinãria regulamentar ã a materia, abrangendo inclusive o 
período anterior ao atual mandato de prefeitos municipais em 
exercício. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N 2  "4 	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA ORIGEM.  P.M.D.B. 

 

DISPOSITIVO: ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Acrescenta-se onde couber 
EMENDA. 	  

- Serao estatizadas as serventias do foro judicial, assim defi-
nidas em lei, respeitados os direitos dos atuais titulares. 

ÚNICO - É proibida a permuta, transferencia reciproca ou - 
qualquer outro ato que frustre a estatizagao previs 
ta neste artigo, entre titulares das serventias do 
forojudicial, nos (5) cinco anos anteriores ;. apo-
sentadoria de qualquer d 

Pam 

EiNLLÁ, dual 

JUSTIFICATIVA:  

0 caput do artigo proposto repete o dispositivo do  art.  31 - 
dos Atos das DisposiçOes TransitOtias da Constituição Federal. 

A estatizagao das serventias do foro judicial e medida que 
se impoe para a melhoria dos serviços forenses, com uma tramitaçao mais 
r4ida,dos processos e, conseqüentemente, uma prestação jurisdicional - 
mais celere. Ocorre que esse objetivo constitucional vem sendo frustra-
do pelos atuais titulares das serventias em apreço, tendendo a tornar--
-se letra morta, eis que os mesmos, quando localizados em serventias - 
das comarcas das cidades maiores, ;.s vesperas de se aposentarem, permu-
tam com colegas de comarcas menores, a quem normalmente ainda falta mui 
to tempo para se aposentar, numa verdadeira negociata, impedindo, assim, 
que a estatizagao se concretize. 	 , 

A norma proposta como paragrafo unico do artigo viria a por 
cobro a essa manobra inibidora da eficcia do preceito constitucional. 

INDEXAÇÃO: 



0.4/ 

4&L 

C 

64 9,,,,A4  
PARECER 



sz,e,miLtz, r 	4 4zaz4 ezl,tget,cietta,  
EMENDA N 	 48. DATA 	/ / 

AUTOR •  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  P.M.D.B. 

DISPOSITIVO: 
 ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Onde couber. 
EMENDA 	  

A escolha de desembargadores, juizes do Tribunal de Alçada, 
Procurador Geral do Estado, presidente de Banco Oficial e 	de 
Desenvolvimento, Presidentes de empresas 	ecocomia mista de- 
verão ter aprovação da Assembleia 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N 9  4'  I 	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 	ORIGEM.  P.M.D.B. 

DISPOSITIVO.  ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

Onde couber. 
EMENDA. 	  

- Os pedidos de emprestimos a Orgaos financeiros internacionais 
solicitados pelo Estado deverao ser acompanhados de projetos 
detalhando a sua aplicagao e somente poderio ser autorizados 
apos comprovada inadiavel tal necessidade. 

// /XN 	BARBA 
• /6e 	do Es 	ual 

I NDEXAÇÃO: 
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EMENDA N°  6-6)  	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 	ORIGEM. 	  

Acrescenta § Unico no Artigo 45, do Ante Projeto da Constitui 
qao Estadual em seu dispositivo de Ordem Economica e Social. 

DISPOSITIVO. 	  

EMENDA. 	  

§ UNICO - Compete ao Governo do Estado assistir a comunidade rural ofer-
tando ensino de 12  Grau a clientela na faixa de 6 a 14 anos de 
idade. 	 /7-. 

, 	I 
ANTODh0 BÁRBARA 

Deputdo Estadual 

INDEXAÇÃO: 



6qeeÁJA- 

366/ 

SZ,&/7e,a;e7a 	eau a ededo- 4 92/6e6/2,d 

PARECER 

6/11 	 (c-(mlee-b' 

i\Ja ceeL 



,4 9,44  
EMENDA N2  511.  	DATA 	/  

AUTOR.  
Deputado  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM.  PMDB. 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL. 
DISPOSITIVO: 	  

	

EMENDA.  Acrescenta o item V, no artigo 145, do Dispositivo "DA HABITAÇÃO' 	
do testo do Ante Projeto da nova Constituição Estadual. 

V - O funcionL-io público estadual e municipal, bem como o funcio 
nario publico federal estatutario ou contratado em regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam isentos do paga 
mento das taxas de inscrição, registros de contratos, transfe 
rencia quando adquirido o imovel de terceiros, bem como do  re  
gistro da escritura publica, quando o imovel estiver totalmen 
te quitado, sendo este beneficio concedido uma unica vez.  

ANTONIO  BARBARA 
Deputado Estadual. 
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ANTO e 13.ÁRBARA 

/De uiado Estadual // 	 / 

Sid4pezmi‘-e;c1, ofeddee,e; 	eA 
EMENDAN2   DATA 	  

AUTOR •  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM. 	 

DISPOSITIVO:  Acrescenta §Unico, no Artigo 482  das DisposigOes Transitorias 
do Ante Projeto da Constituição Estadual em seu Dispositivo - 
da Ordem Economica e Social. 

EMENDA. 	  

§ - UNICO- 0 Estado promovera e coordenar o desenvolvimento integrado 
no meio rural, consonante com as aptidOes economicas, sociais 
e dos recursos naturais, nele mobilizando todos os recursos - 
do setor pUblico, em perfeita sintonia com a atividade priva-
da e mediante a elaboração de Planos de Dessenvolvimento Ru--
ral Integrado a nível de municípios, regiOes e Estado, com a 
efetiva participagãp da sociedade na identificação dos Obices 
ao desenvolvimento,nas propostas Oe 	ugão e execução dos 
Planos. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDAN° 	  DATA 	/ /  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA 	ORIGEM.  P.M.D.B.  

ORDEM ECONOMICA E SOCIAL. DISPOSITIVO: 	  

EMENDA .Acrescenta-se o Item  III  no artigo 20 do Ante Projeto de Constitui 
gao Estadual.  

As tarifas dos serviços prestados pelas empresas em que o Es-
tado é acionista majoritário, somente poderão ser aume.tadas 
através de mensagem encaminhada ao  Pod 	eg  slat 	. 
acompanhada de ampla justificativa. 

BARB 
JUSTIFICATIVA: 

Os usuários dos serviços plabli os 	duais constantemente - 
assistem aos aumentos de tmasse t ifas dos serviços presta-
dos por empresas cujo contrale pertence ao Estado, muitas ve-
zes sem justificativas plausíveis. 

0 Deputado, que por vontade soberana do Povo é o 
presentante legitimo das aspiragOes de cada cidadão, torna-se 
por direito o seu defensor, por isso a Assembleia e o foro  Le 
gal  onde estes aumentos devem ser discutidos e aprovados. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA  Ns?  '5-'3—  	DATA 	/  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BARBARA ORIGEM.  

 

 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
DISPOSITIVO: 	  

Acrescentar onde couber. 
EMENDA' 	  

- A construção de hidreletricas em rios divisOrios com outros Es-
tados somente  sera  permitida com aprovação da Assembleia Legis-
lativa. 

- Somente  sera  permitida a construção de hidreletricas em  areas  - 
limitrofes apOs cumpridas as seguintes exigencias: 
12  - Total indenização aos ocupantes da  area,  seja por inunda-- 

goes  ou construgoes. 
: As indenizagOes serao efetuadas em moeda corrente. 

A fixação dos valor dos "royaltys" a serem pagos aos co-
fres do Estado pelo uso do solo a ser alagado. 

= Os pagamentos dos hroyaltys"  sera  rateado propor 
cionalmente oas município •e acordo com a are7. 
ocupada. 
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ANTO 	BARBARA 
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EMENDA  N°  5̀6'  	DATA 	/  

DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
AUTOR: 	  

P.M.D.B. 
ORIGEM. 	  

DISPOSITIVO: 	  

EMENDA  Acrescentar onde couber 

- As competencias constitucionais do Poder Legislativo  sera()  in-
dele6.veis. 

INDEXAÇÃO: 
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EMENDA N2  -6"   • 	DATA 	/  

AUTOR.  Deputado  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  P •M •D •B • 

ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 
DISPOSITIVO. 	  

Acrescenta-se onde couber. 
EMENDA. 	  

- As  areas  para implantação de projetos de reforma agrria ou 
sentamentos serão indicadas exclusivament 	elo stado. 

ANtONIO ARBARA 
Depu»»c Estadual 

JUSTIFICATIVA: 

É ainda lembrada com certa jocosidade a de:erminagao do governc 
federal de incluir o municipio de Londrina e outras regi6es altamente  pro  
dutivas como  'areas  prioritrias para a reforma agr.;,ria, demonstrando gra-
ve desconhecimento da real situação de nosso Estado. 

Para evitar estes acontecimentos, nada melhor que o proprio Esta 
do determinar os locais para implantação dos projetos de reforma agraria. 

INDEXAÇÃO: 



01 

Sa(442aexez Forreee6t? 4 ed1e4 4 ggeaw,a,  
PARECER 



aL,cen4417.2 Ç4hhad& 4edAz4 4 c5eezemr; 
EMENDAN2 58  DATA  / /  

AUTOR: Deputado  ANTONIO  BÁRBARA P M D B. 
ORIGEM. 	• • •  

ORDEM ECONOMICA E SOCIAL. 
DISPOSITIVO. 	  

EMENDA.  Acrescenta-se os Paragrafos 12, 2°, e 3
2  no Artino 33 do Ante  Pro  

- jeto da Constituição Estadual. 

§ - 12  - Os emprestimos agrícolas realizados aos propriet.;.rios rurais, in- 
dependente da extensão da propriedade, somente serão concedidos - 
, 

apos comprovação da existencia de, no  minim°,  20% da  area  da pro- 
priedade estar ocupada por reserva florestal, ou projeto de reflo 
restamento em execugao. 

§ - 22  - A  area  ocupada com florestas ou com projeto de reflorestamento 
dentro da respectiva propriedade no precisa ser continua. 

§ - 32  : Emreflorestamento s margens dos rios, riachos ou bacias, 
somente serão permitidas plantas 	 respectiva 
regiao. 

JUSTIFICATIVA: 

0 equilíbrio ecologico acha-se ameagado pela ação depredadora do 
homem que, indiferente aos danos que provoca, continua devastando grandes 
extensOes de terra. Urgem sejam tomadas medidas para que sejam preservadas 
as mínimas condigOes de vida para que as futuras gerag6es possam respirar 
um ar puro, possam ver peixes correndo em rios cristalinos, possam ter as-
segurado o direito de viver. 
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EMENDA N 9  ,-3-9 	DATA 	/  

AUTOR: 	DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 	ORIGEM  P.M.D*B. 

DISPOSITIVO:  ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL; 

EMENDA.  Acrescenta §, - UNICO - no artigo 51, do Ante Projeto da Constitui 
gao Estadual. 

- 0 Estado garantira a participação efetiva do Movimento Sin-
dical dos Trabalhadores Rurais no planejamento e execução 
das agOes de saúde e em todos os aspectos relacionados com 
o interesse social e economico dos pequenos produtores e - 
trabalhadores rurais. 

- UNICO 

,// 

4Nta 	RBAkA,Z 
Dep• 	,L -O Estwila'al 

A 
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EMENDA N2  6'402 	_  DATA 	/ /  

AUTOR:  DEPUTADO  ANTONIO  BÁRBARA 
	

ORIGEM.  P.M.D.B. 

DISPOSITIVO: DO MEIO AMBIENTE 

 

Acrescenta-se onde couber 
EMENDA. 	  

- Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defen-
da-lo

, 
 e preserva-lo para a presente e futuras geragoes. 

ÚNICO: Considera-se meio ambiente o conjunto de condig6es,  in  
fluencias e interagoes de ordem física, quimica e bio-
lOgica que abrigue, regule ou permita o desenvolvimen-
to da vida em todas as suas formas. 

- Para assegurar a efetivavidade deste direito, compete ao Esta-
do do  Parana  , no prazo de 120 dias a contar da promulgação  des  
ta, editar Lei Complementar de Defesa do Meio Ambiente, na 
qual  sera()  contemplados todos os seus elementos fundamentais: - 
solo, agua, ar, fauna e flora. 

- A Lei Complementar a que se refere o artigo anterior, obedecera 
aos princípios basicos expedidos nos paragrafos a seguir: 
12  - 0 sistema legal de defesa dos recursos naturais renova:--

veis evmeio ambiente  sera  constituído dos preceitos desta Consti 
tuiçao, da Lei Complementar de Defesa do Meio Ambiente a ser - 
editada e das leis complementares vigentes e nao conflitantes - 
com esta disposição, alem de leis que venham e ser editadas. 
§. 22  - O uso regular da propriedade pública ou privada, bem co- 

mo a fruição dos recursos naturais 	 ;.s normas 
protecionistas. 

§ 32 - Nenhum exemplar de qualquer especie da flora ou da fauna 
nativa s'era. abatido sem previa autorização do Orgao com-
petente. 

§, 42  - Declaram-se  areas  de interesse estadual a Floresta Atlan 
tica, a Serra do Mar, A Regiao Costeira, os remanescentes 
do Cerrado, a Serra do Cadeado, a Serra da Esperança, os 
Campos de Palmas e os mangues litorâneos. As florestas e 
outros ecossistemas das  areas  supra-citadas, protetoras 
da fauna silvestre e aqutica, no  so  pass{v- 	de qual- 
quer espécie de exploragao. 

Assombiao 	 Paran6 si 
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§ 52  - A exploração da Araucria angustifolia (Pinheiro do Pa=  

ran)  e de outras especies nobres 	sera  tratada em ca- 
1 pitulo proprio da Lei Complementar, de modo a assegurar 

-se a sua conservagao e restauração na maior amplitude 
possivel. 0 manejo sustentado de qualquer especie, de - 
igual modo, serb. regulado pela Lei Complementar. 

§. 6 2  - 0 Estado manter, em Unidades de Conservação de domínio 
público, bancos geneticos que contemplem todos os 	. ecos- 
sistemas do seu territorio, bem como criara parques mani 
nhos de proteção e centros de produção e reintegração da 
Fauna, alem de desenvolver a pesquisa para combate biolo 
gico de pragas. 

- As matas ciliares marginais aos cursos d',;.gua  so  reser-
vas permanentes, insuscetíveis de exploração, na largura 
igual ã do curso d'.agua em cada lado, nunca inferior 	a 
30 (trinta metros). Nos lagos e represas, de igual modo, 
terão que ser mantidas matas ciliares em suas margens, - 
com largura compatível com sua  area.  

82  - Fica proibido no Estado do Paran.;. o desmatamento da flo- 
resta nativa, para qualquer fim. No se aplica tal dis-
positivo nos casos de florestas implantadas para fins 
industriais ou comerciais, exceto quando situarem-se em 
regiOes ou locais de preservação permanente ou declara 
das de utilidade pública. 

- 0 reflorestamento com essencias exOticas e nativas, 
quer de  carter  economico quanto para fins protecionis-
tas, ser regulado pela Lei Complementar, atendidos os 
interesses regionais ou municipais. 

- Os danos ao meio ambiente causados por acidente no  trans  
porte de produtos ou substancias toxicas nocivas, sujei 

tardo o transportados as perdas e danos. A Lei Complementar - 
definir;. os procedimentos executOrios deste preceito. 

§112  - A produção, comercialização, manipulagao, utilização, ca 
dastramento e fisca1izaça0 de produtos quimicos industrT 
ais, agrotOxicos, produtos domo-sanitLrios e afins, se= 
rao regulamentados por leis complementares, preservadas 

72 
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as disposiç5es legais vigentes que não colidirem com es 
ta Constituição. 

l22- Quando constatada em estabelecimentos industriais, comer 
ciais, agrícolas ou de qualquer outra natureza, a no - 
existencia de meios necessarios de proteção ao meio ambi 
ente, e houver recusa do proprietario em executa-los, ca 
bera ao Estado tal Execução, mediante indenização inte--
gral por parte daquele. 

§139  - A infração aos dispositivos do Sistema Legal, sujeitara o 
agente a pena que represente concretamente um desestimulc 
ao descumprimento da lei. 

§l4P - 0 Estado promovera a Educação Ambiental, formal e infor--
mal, a qual serb. obrigatOria em todos os níveis de ensinc. 

§152  - Para a implementação de agOes visando 	proteção ao meio 
ambiente e o desenvolvimento de planos de recomposição - ,g  
florestal para fins economicos e ecologicos,  sera  assegu- 
rado anualmente no orçamento do Estado um percentual nun- 
ca inferior a 5% do valor total aprovado. 

§162  - Quando da criação de Unidades de Conservação, como forma 
de compensar os danos ambientais causados por obras e 
serviços públicos e privados, deverão os responsaveis pe 
los danos dot-las da infra-estrutura adequada para sua 
administração, antes de repass-las ã res... abilidade - 
do Estado ou município. 
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. - 
EMENDA • Acrescenta o §42  no Artigo - 60 do Ante Projeto da Constitulgao  

Estadual no dispositivo da Ordem Economica e Social. 

- 42  - 0 estudante de 22  Grau que comprovar em carteira de Tra 
balho ou similar, que exerce uma atividade remunerada e 
que contribui no orçamento familiar ou para sua propria 
subsistencia no periodo diurno, caber a ao Governo do Es 
tado assegurar vaga em curso de  period°  noturno em esco  
la  da rede pilblics estadual. 

Sala das ComissOes, em 14 de abril de 1989. 

ARBARA 
Estadual. 
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e  
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EMENDA. 
Acrescenta § UNICO no Artigo 50 do Ante Projeto da Constituição Es 
tadual. 

§ - UNICO: 	Nos Conjuntos Habitacionais j  construidos pelo Siste 
ma Financeiro da Habitação (SHF) ou os que vierem a - 
ser construidos com mais de 300 unidades (casas ou - 
apartamentos) fica obrigatOrio a implantação pelo  Go  
verno Estadual, da implantação de Cursos de 22  Grau 
podendo ser aproveitada as dependencias das escolas 
‘j existentes no local, e que funcionam apenas com o 
12  Grau. 

ANTONIO_BAREARA 

Demi:tadp:  Estadual 
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ORDEM ECONOMICA E SOCIAL. 
DISPOSITIVO' 	  

Acrescenta o §, - 39  no Artigo 54, do Ante Projeto da Constitui -  EMENDA' 
gao Estadual. 

§ 	32  - Em municípios cujo numero de habitantes for superior a 
10 (dez) mil, caber, ao Estado construir postos de assis 
tencia medica e odontologica, bem como oferecer orienta-
go  sanitria e planejamento familiar para amplo atendi- 
mento e esclarecimento 	comu>lidade. 

N' 

I 
ANWNIO/SARBARA  

Deputado Estadual. 

EMENDA N2  
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